
município de planalto
CNPJ: 76.460.526/OOOM 6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail; planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICfPlO DE

PLANALTO

Planalto - PR, 15 de maio de 2024.

FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE DEMANDA PARA

CONTRATAÇÃO ATRAVÉS DA LEI

Secretaria/Setor; Secretaria Municipal de Saúde.

Responsável pela Solicitação: Angela Regina Garcia Caneppa.

Email: farmacia@pIanalto.pr.gov.br

□ CONVTTE □ PREGÃO □ TP
LICfTAÇAO N.*;	 	
SOLICITAÇÃO: JLÍ_/JUSÍ
PROCESaOfS): 8 ^

Justificativa da Demanda:

A referida aquisição faz-se necessária, pois que estamos com um aumento nos casos positivos
de COVID-19, e que o teste rápido auxilia no diagnóstico rápido dos casos positivos,

possibilitando o isolamento dos pacientes, diminuindo assim a propagação do vírus;

A Secretaria Municipal de Saúde realizou levantamento para estimar o valor a ser gasto na
referida contratação, sendo este apresentado abaixo na tabela de valor.

Objeto: Aquisição de KITS DE TESTE RÁPIDO PARA DETECÇÃO QUALITATIVA DE

ANTÍGENO DE COVID-19 EM AMOSTRAS DE SWAB, destinados às ações de promoção e
recuperação à saúde da Secretaria Municipal de Saúde do municipio de Planalto - PR:

PREÇO

UNIT.

ESTIMADO

PREÇO TOTAL

ESTIMADO

ITEM QUANT. UNID OBJETO

Teste rápido para Coronavírus

(COVID-19).

cromatográfico rápido

Imunoensaio

para

detecção qualitativa do antígeno

de COVID-19 em amostras de

1 1000 un
R$ 12,40 R$ 12.400,00

swab nasofaríngeo. Resultado

10 minutos. Conteúdo: dispositivo

de teste, tubo plástico, pontas de

em

üWODÍ
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conta-gotas, swab estéril, solução

diluente e manual de instruções.

Assinatura Dem^dante

Autorizo a abertura do processo;

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
MUNICÍPIO DE PLANALTO

CJVPt/J\r 09.272.764/0001-00
Rua Julio Skrzypczak, 742

Fone/Fax: (046) 3555-1589 e (046) 35551597
PLANALTO

●v, r.

\

85750-000 PARANÁ

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

A presente dispensa de licitação tem por objetivo a contratação de empresa para aquisição

-KITS DE TESTE RÁPIDO PARA DETECÇÃO QUALITATIVA DE ANTÍGENO DE

CQVID-19 EM AMOSTRAS DE SWAB, destinados às ações de promoção e recuperação à

saúde da Secretaria Municipal de Saúde do município de Planalto - PR.

2. ORGAO INTERESSADO

Secretaria Municipal de Saúde

RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

Ângela Regina Garcia Caneppa

3.

4. DA JUSTIFICATIVA / MOTIVAÇÃO

Considerando o que dispõe a Constituição Federal de 1988

que diz que a saúde é direito de todos
em especial o seu artigo 196,

e dever do Estado, garantido mediante políticas
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos
acesso universal e igualitário às ações

e ao

e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação:

Considerando a Portaria GM/MS 399, de fevereiro de 2006

Operacionais dos Pactos pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão,

gestores do Sistema Único de Saúde (SUS) em torno das prioridades que apresentam

impacto sobre a situação de saúde da população; e Estabelece diretrizes para a gestão do

sistema nos aspectos da Descentralização; Regionalização; Financiamento; Planejamento;

Programação Pactuada e Integrada - PPI; Regulação; Participação e Controle Social;

Gestão do trabalho e Educação na Saúde;

que estabelece as Diretrizes

compromisso entre os



SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJI>r 09.272.764/0001-00

Rua xJulio Skrzypczakf 742
Fone/Fax: (046) 3555-1589 e (046) 35551597

85750-000 PARANÁPLANALTO

Considerando que o fornecimento de testes rápidos para diagnóstico de doenças é de

responsabilidade do ministério da saúde

desabastecidas deste item e nâo estão repassando aos municípios;

Considerando que estamos com um aumento nos casos positivos de COVID-19, e que o

teste rápido auxilia no diagnóstico rápido dos casos positivos, possibilitando o isolamento

dos pacientes, diminuindo assim a propagação do vírus;

Considerando que a maioria das intervenções em saúde envolve a realização de

para o diagnóstico, é necessária

desabastecimento das unidade de saúde;

Sendo assim, o Município de Planalto - PR, por meio da Secretaria Municipal de Saúde

DECIDE pela Dispensa de Licitação para contratação de empresa para aquisição de kits de

teste rápido de COVID-19, constante do item 07 do presente instrumento.

mas que as regionais de saúde estão

exames

a formação de estoques de segurança evitando o

5 DA MODALIDADE:

5.1 Levantou-se que a modalidade viável e vantajosa para a Administração, é a Dispensa

de licitação. Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à

regra, a Dispensa de Licitação e a Inexigibilidade de Licitação.

5.2 Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no Art. 75°, inciso II

da Lei n.° 14.133/2021, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação:

“Art. 75° É dispensável a licitação;

II - Para contratação que envolva valores

inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),

no caso de outros serviços e compras;

5.3 Conforme artigo Art. 14 da IN 58/2022, a elaboração do ETP:

I - é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII

e VIII do art. 75 e do § 7° do art. 90 da Lei n°

14.133, de 2021;
2
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VALOR DA CONTRATAÇÃO

6.1 O valor total estimado é de R$ 12.400,00 (Doze mil e quatrocentos reais).

6.2 Os valores estimados supracitados não implicam em previsão de crédito em favor da

contratada, que somente fará jus aos valores após a solicitação da compra através de

pedido formal e consequente entrega dos itens;

6.3 O valor definido do objeto foi obtido pelo menor preço entre cinco orçamentos

solicitados a empresas distintas: ABC DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA,

ROTA MEDICAL LTDA, VITALMED HOSPITALAR, PROVIDE HOSPITALAR LTDA e

PATOMEDI DISTR. DE MEDICAMENTOS E PROD. HOSPITALAR. Foi realizada também

pesquisa junto ao Banco de Preços, BPS, CONSUD e processos licitatórios de outros entes

administrativos, a fim de comprovar o rela preço praticado no mercado.

6.3.1 O valor do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Sudoeste, não foi levado em

consideração por não estar mais com a Ata de Registro de Preços vigente, conforme

memorando anexo.

Responsável pela cotação: Fernanda Carla Orso Soares.

6

6.4

7 DOS PRODUTOS

Valor
Item Quantidade Valor total

unitário

Teste rápido para Coronavírus (COVID-19).

Imunoensaio cromatográfico rápido

detecção qualitativa do antígeno de COVID-

19 em amostras de swab nasofaríngeo.

Resultado

para

1000 testes R$ 12,40 R$ 12.400,00
em 10 minutos. Conteúdo:

dispositivo de teste, tubo plástico, pontas de

conta-gotas, swab estéril, solução diluente

e manual de instruções.

3
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJir 09.272.764/0001-00

Rua Júlio Skrzypczak, 742

Fone/Fax: (046) 3555-1589 e (046) 35551597
PARANÁ85750-000 PLANALTO

CONDIÇÕES DOS ITENS

8.1 Os testes deverão estar acondicionados em caixas (embalagens) contendo o nome do

fabricante, trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, número do lote, data de

fabricação e data de validade;

8.2 Os itens deverão estar no mínimo 2/3 (dois terços) do prazo de validade total. Na

8

hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, devidamente

justificada e previamente avaliada pela instância gestora a Secretaria poderá,

excepcionalmente, admitir a entrega, obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a

proceder a imediata substituição, à vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos

no periodo de validade;

8.3 As embalagens não poderão ter rasuras nos números de lotes e datas de validade;

8.4 Os itens licitados deverão possuir registro na Agencia Nacional de Vigilância Sanitária -

ANVISA, visto a utilização em procedimentos médicos.

9 DA ENTREGA

O prazo de entrega dos itens é de 7 dias corridos após o recebimento da

Solicitação de Compra, que será enviada via e-mail da empresa, conforme necessidade da

secretaria;

9.1

9.2 Os itens deverão ser entregues no almoxarifado da Central de Assistência

Farmacêutica (CAF) localizado na Rua Júlio Skrzypczak, 742 — Bairro: Nossa Senhora de

Lourdes, CEP: 85750-000, município de Planalto-PR, de segunda à sexta-feira, das 7h30

às 11 h30 e das 13h às 17h;

Os itens serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a entrega, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de

Referência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

9.3

9.4

4
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJN^ 09.272.764/0001-00
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substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

10

10.1

10.2

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

10.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

10.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor do Serviço de Saúde;

10.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;

10.6 Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento do material, por meio da

verificação das especificações do edital e quantidades solicitadas, bem como a qualidade;

10.7 Devolver todo e qualquer material que estiver fora das especificações e solicitar

expressamente sua substituição.

10.8 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos11.1

e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

11.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.
5

0
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na qual constarão as indicações referentes a; marca, fabricante, procedência, registro e

validade:

11.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

com os

11.4

11.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

11.6 Manter, durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

11.7 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
11.8 Substituir no prazo de 48 (quarenta e oito) horas o item que for considerado

defeituoso pelo requisitante;

11.9 Apresentar documentos que comprovem a procedência do produto fornecido,

sempre que solicitado;

11.10 Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos

federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste

Termo de Referência;

11.11 Entregar os Testes Rápidos Para COVID em suas embalagens originais e em

perfeitas condições;

11.12 Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas

obrigações:

11.13 Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, ainda

transporte especial quando o produto assim exigir, assumindo exclusivamente a

que seja

6
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responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto até o devido atesto

da Nota Fiscal, inclusive o frete.

SUBCONTRATAÇÃO

A contratada não poderá transferir a terceiros, por qualquer forma

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer forma a que está

obrigada.

12

nem mesmo

GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como

responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n‘“14.133/21, e Decreto

Municipal 5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Fernanda Carla Orso Soares.

13.2. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do

contrato ou da Ata.

13

13.1.

Planalto. 15 de maio de 2024

Ângela Regina Garcia PPa

nicipal de S^de

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal

D 0(0)

1
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município de PU >IALTO
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTQ
tStu íyeA* ^

TABELA COMPARATIVA DE VALOR

Fonte 01; ABC DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA
Fonte 02: ROTA MEDICAL LTDA

Fonte 03: VITALMED HOSPITALAR

Fonte 04: PROVIDE HOSPITALAR LTDA

Fonte 05: PATOMEDI DISTR. DE MEDICAMENTOS E PROD. HOSPITALAR
Fonte 06; Município de Jundiaí do Sul

Fonte 07: Município de Capanema
Fonte 08: Município de São João do Triunfo
Fonte 09: Banco de Preços
Fonte 10: Consórcio Intermunicipal de Saúde do Sudoeste
Fonte 11: Banco de Preços em Saúde

ITEM QTD ABC ROTA VITALMED PROVIDE PATOMEDI Jundiaí

do Sul
Capanema São João

do Triunfo

Banco de CONSUD BPS VALOR

UNIT.

VALOR

TOTALPfeços
01 1000 14,00 15,00 14,90 16.90 12,40 16,00 12,40 13,48 13,60 3,70 3,22 R$ 12,40 R$ 12.400,00

20,33

VALOR TOTAL: R$ 12.400,00 (Doze mil e quatrocentos reais).

RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO;

d-»
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PATOMEDI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALAR

RUA MARECHAL DEODORO, 177, 177 - CRISTO REI

PATO BRANCO

Telefone:

e-mail: patomedidistribuidora@gmail.com

CNPJ: 41.141.956/0001-90

PR
PATOMEDI

lE: 9088379834

ORÇAMENTO N°: 2.357 EMISSÃO: 15/05/2024 TOTAL: 12.400,00

Cliente: 148 MUNICÍPIO DE PLANALTO - PR

Endereço: PC SAO FRANCISCO DE ASSIS

Bairro: CENTRO

CNPJ/CPF: 76.460.526/0001-16

Complemento:

UF: PR

Telefone: 46

N°:1583

Cidade: PLANALTO

Inscríção/RG:

CEP: 85750000

5551-331

Código Produto Lote Fabricação Validade R$ Unit R$ TotalMarca Un Quant.

1.381 TESTE RÁPIDO COVID 19 AG 25032024121 31/01/2024 31/01/2026 BIOCON UN 1.000 12.400 12.400,0000

Substituição Tributária: 0,00 Subtotal:

Desconto:

Total Pedido:

12.400,00

0,00ete:

12.400,000

Condição de Pagamento:

V-1:14/06/2024 R$: 12.400,00

30 DIAS

Obs:

Assinado de forma

digital por ELISA

CAROLINADE‘^^f^o'-iNADE
CARVALHO:102751

04931

ELISA

CARVALHO;1

02751 04931 Dados; 2024.05.15
16:29:31 -03'00'

DATA: ASSINATURA:

1
Data; 15/05/2024 Hora: 16:28:38

ííOÜOll



ROTA fVüEDlCAL LIDA

São Paulo, 15 de abril de 2024.

Proposta n® 34624

A

Prefeitura de Planalto PR

A/C
Secretaria da Saúde

E-maiL saudeú/planalto.pr.gov.bi-

Segue abaiso a proposta solicitada:		
DESCRIÇÃO PRODUTOS DA MARCA

MEDLE\nENSOHN

PREÇO
TOTAU

QTDE PREÇO
UNIX

R$ 15,00

(quinze reais)
CORONAVÍRÜS (COVID-19) AG
tmunoensaio cromatográfico rápido para detecção qualitativa

do antígeno de COVID-19 em amostras de swap nasoferíngeo;
● Amostras: Swab nasofaríngeo;

● Resultadosem 10 minutos; ●

CONTEÚDO: 25 dispositivos de teste, 25 tubos plásticos, 25

pontas de conta-gotes, 25 swabs estéreis, suporte para tubos,
01 solução diiuente para amostras e 01 instrução de uso.

Prazo de validade: superior a 12 meses

Registro ANVISA: 80560310066	

RI 375,00

(trezentos e setenta
e cinco reais)

25 testes

ou 1 caixa

Validade da proposta: 30 ^ín ta) dias
Prazo de entr^: até 5 dias liteis
Frete; em^t|ao í)cr^ço ao oroduto

^ A;cJct ^ ● dAtenciosa mente

Milton Roberto F. da Silva

CPF: 043.857.478-81

(19) 99964.6958
miltonrfsilvaPemail.com

Representante Comercial

ROTA MEDiCAL LTDA

CNPJ 12.080.295/0001-32
Av. Comendador Alfredo Maffei 1.387 Sala 28 Jardim São Carlos

São Carlos SP CEP 13,561-270

(y&ü0l2



Bling - Proposta Comercial19/04/24, 15:15

Vitalmed Hospitalar
Rua Marília, N® 1387

85605140 - Francisco Beltrão, PR

Telefone; (46) 3055-9050
CNPJ: 42.441,595/0001-60

vV VitalMed
Proposta N° 3584

Para

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO
3584Número da Proposta

16/04/2024Data

Neste documento, você encontrará todos os detalhes relacionados aos valores, prazos de entrega e características do produto, Nosso objetivo é
garantir que tenha todas as informações necessárias para avaliar a proposta de compra.
Ficamos à disposição para responder a qualquer pergunta que possa surgir. Agradecemos pela oportunidade de atendê-lo(a) e esperamos fornecer
o produto desejado de maneira eficiente e satisfatória.

Aos cuidados de: FERNANDA

Itens da proposta comercial

Preço totalPreço un.Qtd.UnCódigoDescrição do produto/serviçoj4qiagem
7.450.0014,900500,00UNDTESTE COVID CAIXA COM 20UND

Outros itens ou serviços

FRETE;RETIRADA

PAGAMENTO:

BANCO DO BRASIL

ag. 8563-4 conta corrente : 561-4

BANCO SICOB

ag. 4342 conta corrente 61709-1

FATURAMENTO MÍNIMO R$ 500,00

PRAZO DE ENTREGA:IMEDIATO

7ALIDADE DA PROPOSTA 3 DIAS

Total da propostaFreteSoma das Qtdes Total outros itens Total dos itensN° de itens

7.450,000,000,00 7.450,001,00 500

Observações

Neste documento, você encontrará todos os detalhes relacionados aos valores, prazos de entrega e características do produto. Nosso objetivo
é garantir que tenha todas as informações necessárias para avaliar a proposta de compra.

Ficamos à disposição para responder a qualquer pergunta que possa surgir. Agradecemos pela oportunidade de atendê-lo(a) e esperamos
fornecer o produto desejado de maneira eficiente e satisfatória.

Atenciosamente,

Departamento de vendas

í/OüOlo



ABC DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

R SERGIPE, 23 - SaLlB

PATO BRANCO ● PR

Telefone: 46 3225 5727

e-mail: faturamento@abcdistribuidora.far.br

CNPJ: 12.014.370/0001-67 lE: 9052126301

distribuidora

Vendedor: LUIZ AUGUSTO

TOTAL: 1.400,00EMISSÃO: 16/04/2024ORÇAMENTO N°: 21.593

Cliente: 771 MUNICÍPIO DE PLANALTO

Endereço: PRACA SAO FRANCISCO DE ASSIS

Bairro: CENTRO

CNPJ/CPF: 76.460.526/0001-16

Complemento:

UF: PR

Telefone: 46

N°:1583

CEP: 85750000

5551-331

Cidade: PLANALTO

InscrIção/RG: ISENTO

RS TotalR$ UnítQuant.Fabricação Validade Marca UnCódigo Produto Lote

1.400,000014,0000100EN23100005 09/10/23 08/10/25 MEDLEVENSO UN4.297 TESTE

CX)Vlt> HM

Substituição Tributária:

Frete:

0,00 Subtotal:

Desconto:

Total Pedido: 1.400,000

Condição de Pagamento:

V-1:16/05/2024 R$; 1.400,00

30 DIAS

Obs:

Assinado deforma

digital por DALCI
DAMBROS:54651549

DALCI

DAMBROS:5 934

q4QQ124 Dados: 2024.04.16
nuj I 10:33:47-03’00'

ASSINATURA:DATA;

UOÚ014



07/05/2024, 11:38 Bling - Proposta Comercial

PROVIDE HOSPITALAR LTDA

AVENIDA DAS TORRES, N° 6417, SALA 5

87024190 - Maringá, PR
Telefone: (44) 3052-7026

CNPJ: 43.573.889/0001-09

PROVIDE

Proposta N® 187

Para

município de planalto

Número da Proposta 187

Data 07/05/2024

Neste documento, vocè encontrará todos os detalhes relacionados aos valores, prazos de entrega e características do produto. Nosso objetivo é
garantir que tenha todas as informações necessárias para avaliar a proposta de compra.
Ficamos à disposição para responder a qualquer pergunta que possa surgir. Agradecemos pela oportunidade de atendê-lo(a) e esperamos fornecer
0 produto desejado de maneira eficiente e satisfatória.

Itens da proposta comercial

Imagem Descrição do produto/serviço Código Un Qtd. Preço un. Preço total

TESTE RÁPIDO DE COVID 1.000,00 16,90 16.900,00

Outros itens ou serviços

PRAZO DE PAGAMENTO: 30 DIAS

VALIDADE DA PROPOSTA: 30 DIAS

FRETE: PAGO PELO FORNECEDOR

PRAZO DE ENTREGA: IMEDIATO

N** de Itens Soma das Qtdes Total outros itens Total dos itens Frete Total da proposta

1,00 1000 0,00 16.900,00 0,00 16.900,00

Atenciosamente, Wesiley Neves

Departamento de vendas

https://www.bling.com.br/relaforios/orcamento.impressao.php 1/1

Ü0C015
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SOLICITAÇÃO DE FORNECIMENTO
Nr.: 627/2024

ESTADO DO PARANÁ
iSFI PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO TRIUNFOi:

14/2024

25/2024

Processo Administrativo:

Contrato:

Sequencial do Contrato:

Aditivo:

Data da Contratação;

Data da Solicitação;

● FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

3547CNPJ: 09.285.785/0001-60 FONE: 42-3447-1222
RUA: TENENTE CEL CARLOS SOUZA, 312
CEP: 84150-000 SÃO JOÃO DO TRIUNFO - PR

N/A

20/03/2024

20/03/2024

DISPENSA LIClTACAO ■ N« 6/2024

Telefoneis):SUPRITÉCNICA LTDA

13.107.128/0001-09

Rua Terra Rica, 664, Emiliano Perneta - 83324-195, PINHAIS - PR

licitacao@supritecnica.com, br

Fornecedor;

CPF/CNPJ:

Endereço:

E-mail;

Prezados senhores. ^ > u .
Comunicamos que o fornecedor acima foi vencedor do(s) item(ns) especificado(s) abaixo.
Aguardamos, portanto, o fiel cumprimento das especificações e arndições constantes no Processo Licitatóno.
Fornecedor, a sua nota fiscal deverá conter o número da respectiva solicitação de fornecimento.

0400200004 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDEOrganograma:

Condição de Pagamento:

Prazo de Entrega:

Local de Entrega:

10 dias

CENTRO MUNICIPAL DE SAUDE - CENTRO MUNICIPAL DE SAUDE - RUA PREF PEDRO F DAS NEVES
245, CENTRO

Dispensa Emergencial para aquisição de testes de Covid pela Secretaria Municipal de Saúde.

Dispensa Emergencial para aquisição de testes de Covid pela Secretaria Municipal de Saúde.

Objeto da Contrataçao:

Observações:

Empenho:

Despesas:

72 - 04.002.10.301.0004.2036.3.3.90.30.00 - Manutenção das Atividades das Unidades Básicas
de Saúde

Desdobramento : 3.3.90.30.36.00.00.00

01029.01029.99.02.01.03.2.659.0000 - Outras Transferências Voluntárias Públicas -
(COVID-19)

Recurso:

Preço TotalUi Preço Un.MarcaEspecificação do materialUnid.Quantidadeem

TESTE RÁPIDO DE ANTiGENO PARA DETECÇÃO DA
COVID-19. (possuir registro na anvisa). - TESTE RÁPIDO
DE ANTiGENO PARA DETECÇÃO DA COVID-19. (possuir

registro na anvisa).		

13.480.0013,48001.000.000 UNI

13.480,00Total Geral:

Sao João do Triunfo/PR. 20 de Março de 2024
Abimael do Valle - Prefeito Munidpal

U0Ü016
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N"* 94/2024

“PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA”

Lei Complementar Municipal n“ 14/2022 (LCM 14/22)

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza. 1080, Estado do
Paraná, írserito no CNPJ sob o n” 75.792.760/0001-60. neste alo representado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal,

Américo Bcllé, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) PATOMEDI DISTRIBUIDORA DE

MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscnto(a) no CNPJ sob o n“ 41.141.956/0001-90.
sediado(a) no seguinte endereço: RUA MILA, 21 - CEP: 85506263 - BAIRRO: CRISTO REI, no Município de Pato
Branco/PR, com o seguinte endereço eletrônico: lícUacao(ã'.patom edÍ.coni.br, e com o seguinte contato telefônico e
WIuitsApD: (46) 3225-5767, a seguir denominado CONTRAT.\DO, neste ato repre.sentado(a) pelo(a) Sr(a). MILENA
DAMBROS, CPF N“ 087.347.569-06 com função de; Responsável Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU
procuração apresentada nos autos, tendo cm vista o que consta no Processo de Contratação Direta oor Dispensa de

Licitação 16/2024 c em obser\’ância às disposições da Lei Comnlementar Municipal n” 14/2022 (LCM 14/22'> c demais

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO:

Secretaria Municipal dc Saúde

ÓRGÃO(S) PARTICiPA.\TE(S) 0A CONTRATAÇÃO;
Nào se Aplica

o

sr.

m.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO

LL RESUMO: AQUISIÇÃO DE KIT TESTE RÁPIDO SWAB CORONAVÍRUS (COVID-19) COM REGISTRO

ANVISA, KÍT COMPLETO. PARA USO DA SECRETARIA MLTNICíPAL DE SAÚDE DE CAPANEMA,T>R,
ATRAVfiS DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO:
Descrição do produlo/serviço

NA

Item Código Marca do Unida

produto de de
’ medid

Quantida Preço
unitário

Preço tótal
do de
produto/8
erviço

68224

a

KÍT TESTE RÁPIDO SWAB

CORONAVÍRUS (COVID-19) COM
REGISTRO NA ANVISA, KIT
COMPLETO.

1 BIOCON KIT 2.000,00 12,40 24.800.00

1.3. Vinculam esta contratação, independeniemente de transcrição:
a) ü Termo de Referência;

b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s);
c) a Proposta do contratado;

d) eventuais anexo.s do.s documentos supracitados.
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes no.s docuincmos mencionado.s acima, prevalecerá aquele que for

mais vanrajoso para o Contratante, observada a boa-fé.

2. CL-AUSULA SEGUNDA - DO MQP5LO DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA CONTRAT.ACÀO

2.1. O objeto desta contratação deve ser fomecido/prestado pclo Contratado rcspeitaiido-se o disposto no termo de
referência, no instrumento convocatório, sc cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis.

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone (46)3552-132l
CNPJ n'’75.972.760/0001-60 -wvy\v.cananema.pr gov.h r
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2.2.0 regime dc execução contratual, os modelos de ge.stáo e dc execução, assim como os prazos c condições dc conclusão,

entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo dc Referência, anexo a este Contrato.

2..1. Em nüo havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo dc Referência, serão
observadas as seguintes regras básicas;

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará um
roquerimemo de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações:

a) identificação do órgão público soliciiantc;

b) descrição do.s objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados;
c) local onde serão entregues os objetos ou prestado.s os .serviços;

d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços;

e) quantidade, medidas, marcas, especificações etc. dos objetos ou serviços, sc aplicável;
f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade;

g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público .solidtantee/ou do Fiscal da Contratação.
2.4. Em regra, o encaminhamemo do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será encaminhado por meio do Fiscal da

Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado
postcriorncntc à emissão da requisição de empenho e/'ou da nota de empenho pelo setor competente.
2.5. O ci-ntratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos tennos constante.s do requerimento indicado no subitem
2.3,1.

2.6. Salvo cm situação excepcional, o contratado somente deve foniccer o objeto ou prestar o serviço quando Ihc for
encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1.

2.7. A recusa lundatnentada no subitem 2,6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado.
2.8. O não cumprimento do disposto neste anigo enseja a niilidade da contratação e a possibilidade dc responsabilizaçã o
dos envolvidos.

2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado

prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do ücitanEe contratado para a

nulidade da contratação.

2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, prcfcrcncialmeme em

meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3. l, dc form.a a permitir a fiscalização de órgãos internos c
externos.

m

sem o

3. ÇLAV$VLA terceira - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTR.ATAr.ÀO

3.1. O piazo de vigência da presente contratação será de 12 (do/e) meses, contados a partir da emissão e assinatura deste

instrumento pelo Prefeito Municipal.

4. ÇLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATACÂO

4.1. O vilor total máximo da contratação ô de RS R$ 24.500,00 (Vinte e Quatro Mil e Quinhentos Reais)
.4.1.1. O valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento.

4.2. No valor acima estão incluídas todas a.s despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual,
inclusive tributos c^ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prcvidcnciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de

administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.
4.3. O valor acima é meramente estimativo. de forma

quantitativo.s efetivamente tbmecidos,'exccutados.
que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATA no

5.1. O ( ontraiado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo dc Referência,

além das seguintes obrigações gerais:
a) fornecer o objeto/prestar os scr\'iços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente

pela Admini.straçào Municipal, nos termos da cláusula segunda deste in.slrumcnio;
h) o Contratado deve cumprir iodas as obrigações constantes deste Contrato e ein seu.s anexos, assumindo como

exclusi\'amente seus os irscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 “W\v\v.çap.?no.fn.t
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c) cumprir, imprcicrivelmenie. todos os pruzos c condições exigidas e observar a data, horários c local dc entrega
do objeto/prestaçâo dc serviços previamente agendado pela Administração Municipal;

d) encaminhar á Administração Municipal a Nota Fiscalí^Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço
prestado, :io alo do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação dos
ser\'içüs;

e) nào transferir a terceiros, por qualquer fonna, nem mesmo parcialmcntc, as obrigações assumidas
subconiratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observânciado disposto neste instrumento;

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,providenciários.fiscais, comerciais, taxas,

fretes, seguros, deslocamento dc pessoal, prestação dc garantia c quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no
fornecimento do objcto/cxccução dos serviços;

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que nào esteja desempenhando a sua função de maneira
eficiente, a pedido da Administração:

h) caso haja necessidade, tica sob responsabilid^c do Contratado os ônus com transporte, locomoção, alimentação,
hospedagem, cnirc outros, dc seus funcionários c veículos, para o fornecimento do objeto/prestação dc seniços;

i) A Contratada obriga-sc a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além üa garantia contratual,
prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento,

i.l. j) cm se tratando dc aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão ern
português, c da relação da rede dc assistência técnica autorizada, qusmdo cabível;

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do servdço para
representa-lü na execução do contrato;

l) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade;

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor
{Lei n” 8,078. de 1990i:

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega
motivos cue impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

o) .Atender ás determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

p) Em se tratando dc prestaçãodc serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante
por seus preposios, garantindo-lhcs o accs.so, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos

relativos á execução do empreendimento;
q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, no prazo fixado pelo

fi.scal do contrato, o.s bens no.s quais sc verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

, nem

. os

ou

r) Responsabiiizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por lodo c qualquer dano
causado ;i Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

s) Nào contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou pareme em linha reta, colateral ou por
atinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato;

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes dc cargos de
direção ou dc assessoramemo, incluindo os respectivos parentes ate o terceiro grau, na fonna da Súmula Vinculante n° H
do STF;

, caso

u) nuo contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhi.sta
ou crivil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que dc.scmpcnhc
função no respectivo processo dc contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente cm linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

V) Quando nào for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins dc
pagamen.o, os seguintes documentos; l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa
aos tributos federais e á Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou
Distrital Jo domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa dc
Débitos Trabalhistas - CNDT;

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabulhista.s, prcvidenciárias. fiscais, comerciais e
as demais pievistas em legislação especifica, cuja inadimplência nào transfere a responsabilidade ao contratante c não
poderá onerar o objeto do contrato;

n) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo dc 24 (vinte e quatro) hora.s, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no loca) da execução do objeto contratual;

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza. 1080 - Centro - 85760-000■ Fone:(46)3552-1321
CNPJ n'' 75.972.760'0001-60—w^_>j;.ç;.ipancma,pi uov-hr
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y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que nâo esteja sendo executada dc acordo
boa técnica ou que ponha em irsco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

z) Manter dunmtc toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
exigidas para qualificação juddica, fiscal, trabalhista e técnica;

ua) Guardar sigilo sobre todas as inlbmiaçOes obtidas cm decorrência do cumprimento do contrato;
bb> Arcar com o ônus decorrente dc eventual equivoco no dimensionamenio dos quantitativos dc sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decotrentes dc fatores futuros c incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmcfste em sua proposta não seja satisfatório para o atendimentodo objeto da contratação,exceto quando
algum doj eventos arrolados no art. 182, II, d, da LCM 14/22;

cc) Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as nonnas dc segurança
do contralanio;

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas,e tudo o que for necessárioà execução
do objeto, durante a vigência do contrato;

1.2. cc) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimentoadequados,ao perfeito cumprimento
das cláusulasdestecontrato, fornecendoos materíai.s,equipamentos, ferramentas e uiensilios demandados, cuja quantidade,
qualidade c tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

1.3. ff) Orientar e ireitiur seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" 13.709, dc 14 de agosto de 2018,
adotando medidas eficazes para proteção dc dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

UU) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina;

l.?. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congcncrc;

1.(). ií) Não permitir a utilização dc qualquer trabalho do menor dc deze.sscis anos, exceto na condição de aprendiz
paia os maiores de quatorze anus, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre.

com a

ocorrer

l.**.

5-2. Nâo será admitida a subcontratacão do objeto contratual,
l.h, 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência, é permitida a subcontralação parcial do

objeto, nos lermos c nos limites lá previstos, observando-sc as seguintes condições:

a) É vedada a subcontrataçào completa ou da parcela principal da obrigação:
b) Em qualquer hipótese dc .subcontrataçào, permanece a responsabilidade integral do contratado pela

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a superv isào e coordenação das atividades do subcontratado, bem

como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes
objeto da subcontralação.

l.í). 5.2.2. A subcontrataçào depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar sc o
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

5.2.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do
.subcontratado, que será avaliada c juntada aos autos do processo correspondente.

1.10.5.2.4. E vedada a subcontrataçào de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem
vínculo dc natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou se dcic.s forem cônjuge, txmipanheim ou parente em linha reta. colateral, ou por afinidade, alc o terceiro grau.

ao

6* CLAUSULA sexta - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1, Alént do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga- sc .a;

Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, dc acordoa)
com o contrato e seus

anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo dc Referencia c normas aplicáveis;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções vci ificadas no objeto fornecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas cxpen.sas;
ri) Acompanhar c fiscalizar a execução do contrato c o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pcriinc à parcela incontroversa da execução do objeto,

para eíeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia .sobre a execução do objeto, quanto à dimensão
qualidade c quantidade, confonne o art. 207, da LCM 14/22;
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f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à exccuçüo do objclo, no prazo, forma c condições
estabelecidos neste instrumento c no Termo de Referência;

K) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento c seus anexos;

h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município paru adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento
de obrigações pelo Contratado;

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
mstrumenio, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramenie protelatórios, de nenhum interesse
para a bo* execução do ajuste ou que nâo cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido;

j) A Administração lerá o prazo dc até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual periodo;

k) Notificar os emitentes das gürantia.s, sc houver, quanto ao início dc processo administrativopara apuraçãode
descumprimento de cláusulas contratuais;

A Administração nào responderá por quaisquer compromissos assumidospelo Contratadocom terceiros,ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

I)

■7- CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado através dc transferencia eletrônica para a conta bancária do Contratado, no prazo máximo
de 15 (qu nze) dias, contados da data do recebimento definitivo, ou conforme disposto no Termo de Referência.

7.1.1. Em se tratando de fornecimento de produio/prestaçâo de serviço de forma única, o pagamento será efetuado,
cm parcela única, no prazo máximo dc 15 (quinze) dias contadosdo recebimentodefinitivodo objeto da contratação.

7.1.2. Em SC tratando de tomccinienio dc produtO''prcstação dc serviço dc forma parcelada, o pagamento será
efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo de cada parcela
do objeto da contratação.

7.1.3. Em se tratando de fornecimento de produio.'prestaçâo de serviço de forma contínua, o pagamento será efetuado
mensalmente, até o 15” (décimo quinto) dia do mê.s subsequente ao fornecimento dos produtos/prestaçâo dos serviços,
desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para liquidação dc despesa ate o 1” (primeiro) dia
útil dc cada mês.

7.I.3.I. No caso do subitem 7.1.3 O pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos

no rnês anterior, por meio de teimo firmado pelo fiscal da
contrataçâo/comissào de recebimento, conforme indicado no Termo dc Referência, constatando a regularidade da

contratação e a qualidade dos produlos/serviços, o qual será emitido até o 5° (quinto) dia útil de cada mês.

7,2. É vedada expressamente a realização de cobrança de fomia diversa da estipulada neste instrumento, em especial a
cobrança bancária, mediante boleto ou

instrumento c indenização pelos danos decorrentes.

7.3. O pagamento será precedido dc consulta ao SIC.AF, para comprovação dc cumprimento dos requisitos de habilitação
mínimos exigidos.

7..3.1. Na hipótese dc iiregularitLide no registro no .SICAF, o contratado deverá regularizar a sua .situação perante o

cadastro no prazo dc até 10 (dez) dias. sob pena dc aplicação da.s penalidades previstas neste instrumento
rescisão do contrato.

7.4. Havendo cito

circunstâ.icia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado providencie as medidas

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regul.inzaç.ào da situação, nâo acaaetandoqualquer
unus ao ('ontratanie.

7.5. No ato de liquidação da despesa, os scrv'iços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administração tributária as

características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o disposto no an. 63 da Lei n" 4,320, dc 1964.
7.6. A .Aiiminislraçãn somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses:

a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação:
h) mediante a retenção de valores devidos a título dc tributos incidentes sobre o objeto da contratação, bem

como de créditos tributários inscritos em dívida ativa em nome do contratado, desde que não impugnados ou, se

executados judidairnente, a execução fiscal não for embargada pelo contribuinte.
7.7. Resf.alvada a retenção dos valores refcnintes ao ISSQN que incidir sobre os serviços contratados, nos termos da

legislação, o Contratado regularmente optanle pelo Simples Nacional, nos lermos da Lei Complementar n” 123.'2006, nào

produtos, .serviços fomecidos/prestados

mesmo o protesto de título, .sob pena de aplicação das sanções previstas neste

c scu.s anexos e

na apresentação da Nota Fiscai/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
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sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos c contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

llcurá condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento uncial de que faz jus ao tratamento tributário

favorecido previsto na referida Lei Complementar.
7./.l. Na hipótese de o Contratado .ser um MEI, não haverá qualquer retenção de valores referentes a impostos

incidentes sobre a execução do objeto da contratação.

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto n dimensão, qualidade e quantidade, a parcela incontroversa

deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento.
7.9. Nào SC aplica o disposto no subitem 7.8 quando
da contrafação, hipótese em
processo administrativo sancionador.

7.10. A Administração deduzirá do montante
pelo contratado.

contratante não tiver exigido garantia do contratado para u execução

que o pagamento da parcela incontroversa .somente será liberado após o encerramento do

pago os valorc.s correspondentes às multas e/ou indenizações devidasa ser

7.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos incidentes sobre a contratação,
qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento devido ao licitante contratado, incluindo os decorrentes de

eventuais multas e indenizações devidas pelo contratado, será precedido de manifestação escrita pela Administração,
âmbito do procedimento de liquidação de despesa, ou dc decisão proferida no âmbito do processo administrativo
sancionacoi. em que será garantido o contraditório c a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes.
7.12. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.

7.13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do objeto, à liquidação dc dc.spcsa c
ao pagamento serão confeccionados, prcferencialrncntc. em formato digital, para que os procedimentos sejam tramitados c
a documentação seja armazenada cxclusivamente era formato eletrônico e/ou digital.
7.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos cspecificos consignados no Orçamento

Geral do Município, conforme indicado no processo de contratação.

7.15. Os agcitics públicos lotados na Secretario Municipal da Fazenda Pública, especialmente os integrantes do
Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria auxiliarão no controle da observância das normas legais e

regulamentares quando da realização da liquidação de despesa e do pagamento das contratações, devendo informar
ao Secretário Municipal da Fazenda Pública e

no

M

ao titular da Contrniadoria Geral do Município qualquer
irregularidade que encontrem ou de documentos obrigatórios faltantes para a realização de suas atribuições.
7.16. A não obser\'ância da.s normas legais e regulamentares, bem como & omissão no controle da regularidade do processo
dc liquidação de despesa e dc pagamento pode ensejar a responsabilidade solidária dos servidores pela malvensação
verbas públicas.

dc

7.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação dc contas c de pagamentos pelos servidores
razão da ausência dc regularidade no

, em

procedimento de liquidação dc despesa c dc pagamento, não poderá ensejar a
responsabilização administrativa dos servidores por insubordinação, desídia uu outra conduta similar tipificada no Estatuto
dos Servidores

7.18. O Contratante não sc responsabilizará por qualquer desp

nào lenhE sido previ.sta no processo de contratação.
7.19. Nos casos dc eventuais atrasos dc pagamento, desde que o Contratado nào tenha concoirido dc alguma forma para
tanto, o valor devido deverá .scr acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data
limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice de correção monetária,
aplicando-se a seguinte fórmula;

EM 1 X .N X VP

E.'l ® Encargos .Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamenie devido.

Indicc de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

que venha a ser efetuada pelo Contratado, que porventuraesa

1 ==

(6/100)
I »

365

N = Número dc dias entre a data limite

VT = Valor da Parcela em atraso.
prevista para o pagamento c a data do efetivo pagamento.

8. CLAL^LUVOITAVA - DA POT.ACÃO ORÇAMENTÁRIA
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8.1. As despesas decorrcnics da presente contratação correrão ã conta de recursos específicos consignados no Orçamento
Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo de contratação.

9. CLÁUSULA.IS;QjNA - 00 MQDgLO DE GESTÃO E FÍSCALIZACÃO DA CONTRATAÇÃO

9.1. O contrato deverá ser executado fielmenie pelas parles, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da

LCM/I4/22, c cada pane responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial,
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automalicamenie pelo tcmpti correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
9.3. As ct*municações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal

formalidade. admi!indo-sc o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas
de imedif.to.

9.5. Preposto.

9.5.1. O Contratado designará íbrmalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes c deveres em relação á execução do objeto contratado.

9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa,
hipótese cm que a Contratada designará outro para o exercício da atividade

9.6. Reunião Inicial.

9.6.1. Após a assinatura do Contfato e a designação do Gestor c Fiscal(is) da Contratação (caso não tenham sido
designados no 1R), será realizada a Reunião Inicial de alinhamento cora o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das

condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência e seus anexos. Edital, sc houver, e esclarecer possíveis dúvidas
acerca da execução do objeto da contratação.

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úwis da assinatura do Conttato, podendo ser prorrogada a critério da
Contratante.

9.6.3, A pauta desta reunião observará, pelo menos:

a) Presença, física ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) preposto(s);
b) Entrega, por parte do Contratado, do Teimo de Compromisso c dos Termos dc Ciência, sc houver;
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativase de gestão do contrato;
d) Carta dc apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo c CPF do fiincionárto da

empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto à Contratante,
incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais c administrativas
referentes ao andamento contratual;

e) Apresentação das declaraçõcs/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto ofertado
possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver.

9.7. Fiscalização.

9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou pelos

respectivos substitutos, nos lermos da LCM14/22, observando-se, em especial, as rotinas a seguir.

9.8. Fisc alização Técnica.

9.8.1.0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, sc houver, de modo a assegurar os melhores resultados para
a Administração.

9.8.1.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico dc gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos obser\'ados.

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fi.scal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, delemiinando prazo para a correção.

9.8.13.0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, cm tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras,
se for o caso.
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9.8,1.4. No caso tíc ocoircncias que possam inviabilizar a execuçãodo contratonas datas aprazadas,o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

9.8.1.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, cm tempo hábil (mínimo de dois
meses de antecedência), o término do contrato sob sua responsabilidade, com vista.s à renovação tempestiva ou à
realização de novo processo de contratação.
9.8.2. Inteitram as atríbuiedes do fiscal técnico:

a) prestar apoio técnico c operacional ao gestor do contraio com informaçõespeminentesàs suas atribuições;
b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,

com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
c) emitir notificações para a correção dc rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada,

definição de prazo para a correção;
d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil.

com a

situação que demandar decisão ou adoção dc medidas que

ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias c saneadoras, se foro caso;

e) comunicar imcdiatamenle ao gestor do contraio quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do
contrato nas datas estabelecidas;

f) fiscalizar a execução do contraio para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar
os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para

o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor dc contrato para
raiific^ão;

g) comunicar ao gestor do contrato, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término do contrato sob

sua responsabilidade, com vistas à prorrogação contratuai;
h) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da

avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado;
i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante na Ordem

de Serviço ou de Fornecimento de Bens. com o apoio do Fiscal Requisilame;
j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das

listas de verificação e dc acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de contratação, em conjunto
com o agente público técnico da área ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação;

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público técnico da área
ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação;

I) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida c à habilitação técnica, em

conjunto com o Fiscal Administrativo do Contrato;
m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado;
n) apoiar o(s) agcmc(s) responsávcl(i.s) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação;
0) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução c de Gestão do contrato, em

conjunto com o(s) agcnte(s) rcsponsávclfis) pela requisição da contratação; e
p) apoiar o Ge.stor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato.

9.9. Fiscalização Administrativa.

9.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado,

garantias, as glosas c a formalização de apostilamento e tennos aditivos.acompanhará o empenho, o pagamento, as

solicitando quaisquer documentos comprobaiórios pertinentes, caso necessário.

9.9.2. Caso ocorra dcscumpriracnto das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempe.stivamcnte na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,quando
ultrapassara sua competência.

‘^●^■3. Integram as atribuições do fiscal admioistrativo;

a) prestar apoio técnico c operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle

dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamcntos c de lermos aditivos, ao acompanhamento
dc* empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias c glosas;

b) verificar a manutenção das condições dc habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos
comprobatórios pertinentes, ca.so neces.sário;

c) examinar, se for o caso. a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas c previdenciárias
c. na hipótese dc descumprlmento, informar a SELOG. a SEFAZ e a PGM. para a tomada das providências cabíveis,
incluindo a retenção de pagamentos:
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d) atuar tempestivamenie tia *>olução de eventuais problemas relacionados ao descumprimenio das obrigações
contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome
competência;

e) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado;

0 verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas
relacionados ao descumprimemo das obrigações contratuais c reportar ao gestor do contraio para que tome as
previdências cabiveis, quando ultrapassar a sua competência;

g) verificar as reguiarídades fiscais, trabalhistas c prcvidcnciárias para fins de pagamento;
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação;
i) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato;
j) no caso de substituição ou inclusão dc empregados do contratado, relacionadas diretamente à execução do

objeto da contratação, o prcposio deverá entregar ao Fiscal Administrativo do Contrato os Termos dc Ciência

assinados pelos novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados.

9.10. Do Gestor do Contrato.

9.10.1. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do processo
dc acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico dc

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vi.stas á verificação da ncccs.sidadc dc adequações do contraio para fins de
atendimento da finalidade da ^ministração.

9.10.2. O gestor do contraio acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, ã autoridade superior àquelas que

ultrapassarem a sua competência.

9.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de

empenho dc despesa c pagamento, c anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais,

9.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro dc ate.sto dc cumprimento de obrigações.

9.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo sancionador
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM 14/22.

9.10.6. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a screm adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração.

9.10.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor dc contrato.s para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização c gestão nos termos do contraio e
demais documentos do processo de contratação.

9.10.8. Integram as atribuições do Gestor do Contrato!

a) coordenar u-s atividades relacionadas à fuscalização técnica e administrativa;
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas á e.xccução do

contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;
c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho dc despesa c de

pagamento, c anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais;

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá
conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações c das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidadede adequações
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração;

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao Departamento
de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação,
à a.teraçào, ao rcequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicaçãode sançõese à extinçãodos contratos,entre outros;

providências cabíveis, quando ultrapassar a suaas

m

para
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f) elaborar com as informações obtidas durante a cxecuçáo do contt^aio o rcialório final dc consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração;

g) emitir documento comprobaiório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenhona execução contratual,
baseado em indicadores objctivamenie definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do
cadastro de atesto dc cumprimento de obrigações conforme disposto cm regulamento;

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações produzidas no
recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e na conformidade
c i.derênci» aos tennos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, se houver, ou em conjunto
com o responsável da Secretaria Municipal gcrcnciadora da contratação;

i) tomar providências para a formalização dc processo administrativo sancionador para fins de aplicação dc
sanções:

j) encaminhar fomialmenie as demandas ao contratado;
k) manter o Histórico de Gestão do Contrato, contendo registros formais de todas as ocorrências positivas c

negativas da execução do contraio, por ordem histórica;
I) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado;
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente;

n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento Definitivo
encaminhada ao preposto do contratado; e

o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos dc modificação contratual.

M , a ser

ÇXÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES. DO RF.AJUSTAMBNTO EM SENTIDO HSTRITO, DO

RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÕMICO-FINANCEIRO E DA REPACTÜACÂQ

10.1. E pemiiüda a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM \AI2l.

10.1.1. A prorrogação dc que traüi este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, dc que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

10.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

!. I!. 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, cuja publicação

do seu extraio, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da prorrogação, mantendo-se a eficácia

suspensa até a assinatura do documento pelas panes.

1.12.10.1.4. O contrato não poderá scr prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções dc
declaração de inidoneídade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de
aplicação.

10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo dc 60 (sessenta) dias, independentemente dc

publicação oficiai, quando necessário para a realização dos atos destinados à formalização da alteração contratual.
10.3. Toca alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, scr aprovada pela Procuradoria-Gera l do

Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato.

10.4.0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que sc fizerem

necessários, até o limite dc 25% (vinte c cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.
10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente contrato

derivar de uma ata de registro de preços, poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).
10.6. na.s hipóteses dc prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 c 173, todos da LCM 14/22, por necessidade
da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor nào deu causa à prorrogação, além dos
casos cm que a vigência contratual é superior a um ano. é devido o reajustamento ein sentido estrito do contrato.

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo dc um ano contado da data da
publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capane

10.6.2. Apó.s o interregno de um

ma.

ano, e independentemente do pedido do contratado, os preços iniciais serão

rcajustado.s. mediante a aplicação, pelo contratante, do IPC.A (índice Nacional dc Preços ao Consumidor Amplo),
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidadc.

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do tiltimo reajuste.
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10.6.4. No caso dc atraso ou nào di\'uígaçào do{s) índice (s) dc rcajustamcnto, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s)
o(s) indice(s) definitivo(s).

10.6.5. Nas aferições flnaLs, o(s) índice{s) utilizado{s) para reajuste será(âo), obrigatoriamente,o(s) definitivo(s).
10.6.6. Caso o(s) indice(s) cst.ibelccido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma nSo

possa(m) mais ser utilizado(s), será(âo) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser detcnninado(s) pela legislação
cntào cm vigor.

10.6.7. Na ausência dc previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meto de tenno aditivo.

10.6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
10.7. O restabelecimentodo equilíbrio econômico-flnanceiroé procedimento formal para restabelecero equilíbrio
cconómico-financeiroda contratação,como nos casos de alteração unilateral do contrato pela Administração ou nos casos

de força maior, caso fortuito ou fato do principe, bem como cm decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequência.s incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso,

a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e seu

regulamento.

10.8. A repactuHçâo é forma de manutenção do equilíbrio econômico-fmanceiro de contrato utilizada para serviços
contínuos, por meio da análise da variação dos custos contratuais,devendo estar previstano edita! com data vinculada à

apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, á convenção coletiva

ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando sc tratar de custos decorrentesdc aumento com a mào

dc obra:

10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua naturezade serviços contínuoscom
regime de dedicação exclusiva de mào de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo com o disposto no Termo
de Referência.

10.8.2. Na hipótese dc repactuação, observar-se-ão as regras previstas no an. 192, da LCM 14/22 e seu regulamento.

n. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINCÂQ/CANCELAMENTO DA

CONTRATAÇÃO

11.1. As regras a respeito da cxtinçào/cancclamcnto eslào previstas no Tetmo de Referencia, na LCM 14.^22, regulamentos
e neste instrumento.

11.2. A cxtinçào/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento
administrativo, as.segurado o contraditório e a ampla defesa.

11.2.1. A cxtinçào/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá scr precedida dc autorização

escrita c fundamentada da autoridade competente.

11.2.2, Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos prejuízos regulanncntc
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data da
extinçâo/cancelamento.

11..^. A cxtinçào/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores eventualmente
devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao
Contratante.

11.4. A ccmunicaçâo da exünçào/cancciamento da contratação à Contratada será feita pelo Agente de Contratações, por

meio eletrônico, e o ato de extinçào/cancelamenio será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se

comprovante no processo que deu origem à contratação.

11.5. A cxtinçâo/cancelamcmo da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e de seu

regulamento.

12. CLÁUSUT.A DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO

12.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência.

12.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidainemc previstas no Termo de Referência, serão
observadas as seguintes regras básicas:

a) Quando a entrega do objeto for realizada.-^presiaçào do serviço for concluída, caberá ao CONTRATADO

apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o objeto fomecido.'ser\'iço
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prestado e confeccionará um termo de recebimento provisório, idcrUificando os objetos/serviços, cuja finalidade c apenas

para aiesUr que o Contratado entregou os objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, fornecendo uma
cópia do documento ao CONTRATADO;

b) Juntamente com a entrega do objeto/prevStaçào dos serviços, ou no prazo indicado no Termo de Referência, o

CONTRATADO deverá apresentar a pota fiscai correspondente, nos lermosdefinidospelas regras contábeisestabelecidas
pelo órgão municipal competente;

c) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as dcscriçôcs do Termo de Referência c

demais documentos constantes no processo de contratação, o servidor responsável poderá negar o recebimento provisório,
incluindo o impedimento do descarregamentoda mercadoria.

12..^. Após o recebimento provisório, o Município, por meto de comissão de recebimento, formada por três servidores,

realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto c, a verificação da compatibilidade do objeto

entregue/.serviço prestado com as especificações do Termo dc Referência e do requerimento mencionado no subilem 2.3.1,

para fins dc recebimento definitivo.

12.4, Em substituição à emissão do Tenno de Recebimento Definitivo, os requerimentos mencionadas no subilem 2.3.1

poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins dc recebimento definitivo do objeio/serviço,
prefcrencialmente cm fonnato digital.

12.5. O termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e assinado por todos os membros da

Comissão, incluindo as eventuais discordâncias apontadas por qualquer um deles.

12.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompanhados dos profis.sionais
encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade, com a finalidade de verificar a adequação do objeto

com as descrições e características previstas no processo de contratação.

12 5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade dc inspeção do objeto da contratação in loco, em razão das
características, a comissão ou o fiscal examinará os relatórios dos serviços prestados e eventuais requisições dc

contratação elaborados pelos órgãos municipais, para averiguar a regularidade dos procedimentosadotados e confeccionar
0 termo de recebimento definitivo.

12.5.3. Sempre que possivel, serão registrados em imagens os produtos ou serviços recebidosprovisoriamentec/ou
definitivamente, as quais serão armazenadas cm arquivo própriodc cada órgãopúblico,com ergistro dc data da criação dos

respectivos arquivos digitais.

12.6. No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da contratação, não será confeccionado
o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar relatório e, se cabível, encaminhá-lo ao fiscal da contratação, o

qual notificará a empresa para as devidas correções, no prazo estabelecido.

12.6.1. O contratado fica obrigado a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação em

que SC verificarem vícios, defeitos ou incorreções re.su!tantes da .sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo à

fiscalização nào atestar o recebimento até que sejam «madastodas as eventuaispendênciasque possam vir a ser apontadas.

12.6.2. O documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, em que haja controvérsia a

seu respeito, somente será enviado para liquidação c posterior pagamento a partir do momento em que for executado, de
forma regular e total, o objeto da contratação.

12.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamenteo objeto da contratação com
defeitos, hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as diligência.s necessáriaspara comunicaçãodas autoridades

competentes, objetivando a abertura de processo administrativo sancionador e a realização de outras medidas cabíveis,
incluindo a retenção de eventuais pagamentos devidos.

12.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto ã dimensão, à qualidade ou à quantidade, a

parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo o montante necessário para garantir o

abatimento dc eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis e o ressarcimento de eventuais prejuízos sofridos pela
Administração, observado o disposto no subitem anterior.

12.7. No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado devera providenciar a imediata troca por outro/refazimento do
serviço sem vício ou defeito, de acordo com o Termo de Referência e o requerimento indicado no subitem 2.3,!, dentro do

prazo de 72h, contado da notificação eletrônica enviada pelo Município, ou outro prazo indicado no Termo de Referência

ou pelo Fiscal da Contratação, cm decorrência da natureza do objeto c/ou das circunstância.s da contratação, .sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de troca

do produto/refazimento do serviço.

m

suas
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12.8. Apjs a inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 2
(duas) vias dc igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, disponibilizando uma das vias para o Contratado.
12.9. Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do Termo dc Recebimento Definitivo,
nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser alterada/cancelada, adaptando-se às regras e orientações

contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente.

12.10. Na hipótese dc o termo dc recebimento definitivo não ser elaborado tempcstivamenlc, reputar-sc-á como realizado,
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Secretaria

Municipal da Fazenda Pública, pelo c-mail: CQmpras@capancma.pr.gov.br. alê 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do
prazo e desde que seja encaminhada, conjuntamente, a respectiva nota fiscal e algum documento que comprove efetivo
fomecimento/prestação do ser\'iço.

12.11. Na hipótese do subitem 12.10, a Secretaria Municipal da Fazenda Pública realizará o.s procedimentos para a

liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao órgão competente, para a tomada das providências
cabíveií. em relação aos responsáveis pela ausência do termo de recebimento definitivo dc fomia tempe.stiva, nos termos do

regulamento.

12.12. O recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, eni qualquer época, das garantias

concedidas c das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Código Civil e
Código de Defesa do Consumidor).

12.13. É vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por agente público sem vinculo efetivo

com a Administração, salvo em hipóteses devidamentejustificadas por escrito e inseridas no processo de contratação ou na

liquidação da despesa, cm razão da peculiaridade do objeto da contratação.

12.14. A veracidade das informações contida^! no termo de recebimento definitivo é de exclusiva responsabilidade dos

membros da comissão ou do servidor designado, se isentando de responsabilidade o membro que consignar no respectivo

temio a sua discordância no ponto controverso da fiscalização.

12.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá ensejar a responsabilização

administrativa dos agentes públicos que sc omitirem, apHcando-se o disposto no art. 218 da LCM 14.'22. no que couber.

a

0

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações;

a) dar causa à inexecuçào parcial do contrato;

b) dar causa à inexecuçào parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviço.s

públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecuçào total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida;

e) nâo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

0 ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração falsa durante a

vigência da contratação;

h) fraudar o processo dc contratação ou praticar ato fraudulento durante a vigência da contratação;

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

j) praticar atos iliciíos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçào/contrataçào;

k) praticar ato lesivo previsto no art. 5“ da Lei n° 12.846. de 2013.

13.2. Em nào havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo dc Referência, serão

obse-vadüs as regras básicas previstas neste instrumento e na LCM 14/22.

13.3. Será(ão) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infração(Ôes) administrativa(s) as seguintes
sanções;

a) advertência;

b) multa;

c) impedimento de licitar c contratar com o Município de Capanema/PR;
d) declaração dc inidoncidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público de qualquer ente federado.

13.4. A sanção de ADVERTÊNCIA será aplicada quando ocorrer as infrações administrativas previstas nas alíneas “a" a

“g” do subitem 13.1 deste instrumento, quando não se tratar de reincidência e quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave.
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1 J.5. A MULTA DE JVIORA. conjjidçnmcip Q objgUL^da contrutucào c as informações contidas no Termo de Referência c

g_e_ys eventuais anexos, sem preiuÍ7.o da miilia compensatória, observará as seguintes regras:
a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em horas, a multa será dc 2% (dois

por cento) üo valor previsto na requisição de fornecimento/prestaçao, por hora de atraso;

b) quando houver prazo para o fornecimento do produio/prestaçao dos serviços em dias, a muita será de 5% (cinco

por cento) do valor previsto na requisição de fomccimento/prcsiaçào, por dia dc atraso;

c) quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, a multa será de até 10%

(dez por cento) do valor previsto na requisição de fomecimento/prestação, pelo dcscumprimento do cronograma, sem

prejuízo da multa prevista na alínea “b” acima;

d) quando se tratar de fomecimenio de produto ou dc prestação de serviço para um determinado evento, cm que

haja horário marcado para a realização do fomecimcnto/execuçâo do ser\’iço, a multa será dc até 10% (dez por cento)do
valor previsto na requisição dc fornccimcmo/prestação, por cada 15 (quinze) minutos de atraso, até o limite de 45
(quarenta e cinco) minutos.

13,5.1. Em todas as hipóteses acima, será tolerado o atraso, com aplicação de multa, até o limite de tempo de arraso
coiTcspondcnte à 30% (trinta por cento) do valor previsto na requisição dc fomecimento/prestaçâo. Caso haja
extrapolamcmodo prazo de tolerância, será considerada a ínexccuçâo total da contratação.
13.6. A MULTA COMPENSATÓRIA.sem preiuizo da multa de mora, observará as seguintes regras:

a) muita de 0,5% (cinco décimos porcento) ate 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do Contram, previsto
na Ciáu.siila Quarta deste instrumento, de acordo com a gravidade c as consequências da conduta do licitante, nos termos

do art. 227 a 229 da LCM 14/22. por infração a qualquer cláusula ou condição deste deste instrumento ou do Termo dc

Refercnc a, não especificada nas alíneas seguintes, aplicada cm dobro na reincidência;

M

b) multa dc até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de contratação previsto na Cláusula
Quarta deste instrumento, no caso de extinçâo/cancelamenío da contratação por ato unilateral da Administração, motivado

por culpa do Contratado, havendo a possibilidade de cumulaçào com as demais sanções cabíveis;

c) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do procedo de contratação previsto na Cláusula
Quarta deste instrumento, quando configurada a inexecução total do fomecimento/prestaçâo.
13.7. A sanção dc IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR será aplicada ao responsável pelas infrações
adminisbativas previstas nas alíneas ‘*b’ a "g” do subilem 13.1 deste instrumento, quando houver necessidade ou

reincidência e não sc justificar a imposição de penalidade maLs grave, o que impedirá o responsável dc licitar ou contratar

com o Município dc Capanema/PR, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

i3J. A iançào de DECLARAÇÃO DE ÍNIDONEÍDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nas alincas ’‘h” a “I” do subitem 13.1 deste instrumento, bem como

pelas infrações administrativas previstas nas alíneas “b' ‘g” do subitem 13.1 deste instrumento que justifiquem a

imposição dc penalidade mais grave que a sanção referida no subilem anterior, e impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo dc 3 (três)
ano.s c máximo dc 6 (seis) anos.

1.3.8.L As sanções de impedimento dc licitar c contratar com ;i Administração Pública e dc declaração dc

inidoneicade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser aplicadas às empresas ou aos

profissionais que:

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
dc quaisquer tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo descumprimenio das
normas federais, estaduais c municipais no desempenho das suas atividades empresariais e/ou profissionais;

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração cm virtude de atos ilícitos

piaticados.

13.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções administrativas serão aplicadas após

regular proce.sso administrativo, em que seja assegurado o contraditório e a ampla defesa, com os meio.s e recursos que lhes

são inerentes, observando-se as regras de aplicação e fixação das sanções c dos procedimento previsto na LCM 14./22.
13.lü. A autoridade julgadora obscr\'ará o limite máximo dc sanções pecuniárias, no percentual de 30% (trinta por cento)

sobre o \aIor estimado do processo de contratação previsto na Cláusula Quarta deste instrumento.
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13.11. Nii hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos à Administração Pública

municipal ou a terceiros, o valor da indenização será calculado independentemente do limite das multas indicadas acima,

devendo o valor da indenização corresponder ao real valor do prejuízo causado.
13.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiore.s ao valor de pagamento eventualmente devido pela

Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialtr.ente.

13.13, A.i multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas cm favor do Município de Capanema/PR, no prazo

máximo de 30 (trinta) dias, a cornar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, em

caso dc inadimplência, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmenie.

13.14. Na hipótese dc cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as regras estabelecidas no Código

Tributário Municipal para fms de correção monetária c juros, devendo scr acrescidos os honorários advocatícios, no

percentual dc 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, c todas as custas e despesas processuais.
13.15. A sanção de declaração de inidoncidade para licitar ou contratar será precedida das fases de instrução e de julgamento

do processo administrativo sancionador, porém, somente será aplicada por decisão do Chefe do Poder Executivo municipal,

ou por autoridade por ele designada.

13.16. As demais sanções são de competência da Cotnissâo dc Julgamento da Administração (CJA), na fonna da LCM

14/22 e seu regulamento.

13.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas disponibilizados pelos órgãos dc
controle.

13.18. As sanções previstas neste instrumento são independentes enü^e si, podendo scr aplicadas isolattes ou, no caso das

multas, jumulalivamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

J3.Í9. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, u obrigação dc reparação integral do dano
causado á Administração Pública. i

13.20. Aplicam>se às contratações públicas, no que couber, as disposições dos arts. 408 a 416 do Código Civil.

13.21. As sanções administrativas contratuais previstas nesta Cláusula Décima Terceira não impedem a aplicação, pela

Administração Pública municipal, dc outras sanções previstas na Lei n° 12.846, de 2013 e na legislação aplicável.

13.22. Hm havendo peculiaridades ju.stiflcávei5, as sanções administrativas observarão as disposições previstas no Termo
dc Referencia.

9

14. CLÁUSULA DfeClMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES

ADMINISTRATIVAS

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá molivadamente adotar providências

acauteludoras. inclusive retendo o pagamento, como fonna de prevenir a ocorrência dc dano dc difícil ou impossível

reparação.

14.2. O Contratante po.ssui a prerrogativa de aplicar as medidas cautclares administrativas, nos termos dos artigos 245 a
247 da LCM 14/22.

14.3. O poder cautelar na seara do procc.sso administrativo sancionador possui as seguintes finalidades:
a) garantir o .sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração;

b) o rc.ssarcimcnto do patrimônio público icsionado pela conduta ilícita do infrator;
c) velar pela credibilidade e prestígio do serviço público perante a coletividade;

d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contrataçõc.s.

14.4, As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria administração

pública sem necessidade dc intervenção do Poder Judiciário.

14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo administrativo

sancionador devem ser requeridas pela PGM c autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de medida judicial autônoma,

quando presentes as denominada cláusulas de reserva de jurisdição.

14.6. A decisão a respeito da aplicação dc medidas cautelares admini.siraiivas próprias compete;

a) era primeira instância, ao presidente da CJ.A, aci referemiim do colegtado;

b) em .segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada.

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal,ou pela
autoridade designada.
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14.8. Etn caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providencias acautcladoras sem a prévia
manifestação do interessado,

14.9. Em não sendo a hipótese do .subitem 14.8 e em se tratando de medida cautclar adminí.strativa própria, o Órgão Centrai
de Contrt.taçòes Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 3
(trés) dias úteis, contado da data da intimação.
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração poderá aplicar
as seguimes;

a) suívpensâo e retenção do pagamento;

b) su.spcnsào do direito dc licitar c contratar;

c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar;
d) ocupação e utilização do local, das in.stalaçõcs, do.s equipamentos, do material e do pessoal empregados na

execução do contraio e necessários à sua continuidade.

14.11. A medida prevista na alínea “a” do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo sancionador, não

se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no âmbito dos

procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento.
14.12. .Aplicada a medida prevista nas alineas “c” ou

execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível.

“d" do subitem 14.10, n Administração poderá dar continuidade à

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentaresa respeito da LCM 14/22 c deste
instrumento será sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo municipal.
15.2. Par» a solução dc casos omissos c para a interpretação das regras e consequências üa presele contratação serão
observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n“ 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e

subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente dc suas transcrições.

15.3. O contrato rcgular-sc-á pelas cláusulas aqui previstas c pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes,
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do art. 150, da LCM
14/22.

c nonnas

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO

16.1. O Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações
assumida.^, todas as seguimes condições dc habilitação;

a) jurídica;

b) fiscal c trabalhista;

c) técnica.

n. 0-_áiísula Décima séttma - da responsabilidade do contratado

17.1. O Contratado é objelivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados direlamente à Administração ou a

terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação.

17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação.

17.3. O Contratado será responsabilizado pelo dcscuniprimemo das normas legais e ínfralcgais na execução desta
Contratação.

17.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado pelos

prejuízo.s resultantes da incorreta execução da contrafação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto
adquirido/.scrviçoprestado.

17.5. O Contratado rcsponsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentesdo serxdço/fomccimcnto,de acordocom o.s artigos
12. 13, 18 e 26, du Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078/1990),
17.6. O Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da garantia contratual,
prevista no termo de referência, independentemente do prazo dc \igdncia do presente instrumento.
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/ser\ iço.
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17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, cm razSo do

fornecimento do produto/prcstaçâo do serviço ora contratado, o Município irá sc uliiizar do instituto da dcnunciaçâoda
lide, oportunidade em que o Contratiulo irá se responsabilizar exclusivamence por eventuais indenizações estabelecidas pelo
Füder Judiciário, mesmo que cm desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade.

CLÁUSULA PÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS D£ ANTiCORRUPCÀO. DE COMPLIANCE E DO

CONFLITO DE INTERESSPS

!8.T. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013. o Contratado deve observar o mais alto padrào dc ética durante todo o processo

de contratação e de execução do objeto contratual.
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a açào de servidor público no processo de licitação ou na cxccuçâo dc contrato;

b) "Prática Fraudulenta'’; A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;

c) "Prática Colusíva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de erpresentante ou propostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não
competitivos;

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua
propriedade, vi.sando influenciar .sua participação cm um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

e) "Prática Obstrutiva";

(i) destruir, faisifictu", alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao representantes do
Município ou terceiros, com objetivo de impedir malerialmente a apuração de alegações de prática prevista nas
alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços prestados;

(li)alos cuja intenção seja impedir malerialmente o exercício do direito de o Município promover inspeção
do objeio/serviço.

18.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de encaminhar

os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Gcraldo Município e para a Controladorla
Geral do Município, que adotarão as providências necessárias.

18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva licitação, de
qualquer etapa da fase extema na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o agente público municipal
que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou ci\nl com pessoa fisica ou pessoa

jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a Administração, ou que

dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
18.5. As vedações dc que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade

de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante dc empresa que preste
assessoria técnica.

18.6. O agente público municipal c o terceiro indicado.s nos subitens 18.4 e ! 8.5 deverão declarar-se suspeitos no processo

de con(rataç3o, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses.

18.7. Não poderão participar dcsia contratação, direta ou indiretamente:

a) o autor do anteprojeto, do projeto bá.sico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quiuido a contratação

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo,
ou empresi da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor dc mais dc $% (cinco por

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços
ou fornecimento de ben.s a ela necessários;

c) ii pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo dc contratação, impossibilitada de participar da

licitação cm decorrência de sanção dc impedimento ou de inidoneídadc que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de
qualquer ente federado;

d) a pessoa física ou jurídica que leve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no âmbito do

processo dc contratação subsequente paru o mesmo objeto, independentementedo esgotamentodos recursos administrativos

cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa previ.sla no inciso II do art. 247 da LCM 14/22;
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e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

agente político ou dirigente do órgão interessado na contrat^ão ou com agente público que desempenhe função no

respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contrafação, ou que deles seja

cônjuge, compímheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

0 as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concoirendo entre si;

g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital dc licitação ou do início do

processo dc contratação direta, lenha sido condenada judiciaimenie, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às dc escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista.

18.8. Configura conflito de interesses após o exercício dc cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes Executivo e

Legislativo municipais;

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida cm razão das atividades exercidas; e

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou aposentadoria;
(i) celebrar com órgâo.s ou entidades doa Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de serviço,

consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretainente, ao órgão ou entidade em

que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou
(li) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que haja

ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante cm razão do exercício do cargo ou

emprego-

18.9. Além dc configurar conflito de interesses, cstende-sc aos casos indicados no .subitera 18.8 a vedação de contratação

prevista n.t alínea “e" do subiiem 18.7, no que couber.

19. CL.ÁUSULA DÉCiMA NONA - DA PUBLICAÇÃO

19.1, A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante e a

Integra do processo de contratação direta será divulgada no Portal dc Transparência do .Município, no prazo dc até 10 (dez)
dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento.

20. CLÁL SULA VIGÉSIMA . DO FORO

20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão

processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca dc Capanema/PR,

E assim, foi lavrado o presente insirumenio. que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor

Américo Hcllé, e pclo(a) Sr.(a) .MILENA DAMBROS-, representante da Contratada.

Município de Capancma, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho
do Colono, ao dia 26 de abril dc 2024.

MrAMCMKO

AMPDinO

BELLE:240

59587915

Assinado de forma digital por
MILENA

DAMBROS:08734 DAMBROSK)8734756906
Dados: 2024.04.29 16:06:47

-03'00'

MILE.NA DAMBROS

Representante Legal
PATOMEDlDISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

Fornecedor

MILENA

756906

AMÉRICO BELLÉ

Prefeito Municipal
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14/05/2024.08:03 Detalhes - TCE-PR

As Informações são declaradas pelas entidades jurisdicionadas e são de sua Inteira responsabilidade.

MUNICÍPIO DEJUNDIAÍ DO SUL
Entidade da Administração Pública Municipal de Direito Público Integrante da Administração Direta - Poder Executivo - o Município
JUNDIAl DO SUL, população de 3.333 habitantes ÉCLAIR RAUEN (Exercício 2024)
O último envio de informações desta entidade foi 11/04/2024, dados estes referentes a 2/2024

5/2024

N° Licitação

08/03/2024

Data da Abertura

R$9.650,00

Valor

Processo Dispensa
Modalidade

14/2024 (08/03/2024)

Edital da Licitação (Publicação)

Homologada
Em 19/03/2024

ODjeto

Aquisição de testes rápidos para Covid 19 - SARS-CoV-2, testes antigeno para serem usados em pacientes com suspeita de Covid-19

Tipo de Avaliação

Classificação do Objeto

Regime de Execução

Mature2a da Licitação

Menor Preço - Item

Compras e Serviços

Compras

Processo de Dispensa - Lei n® 14.133/21

Cláusula de ProrroRaçáo

As informações desta licitação foram cadastradas dia 10/05/2024. sua última atualização foi dia 10/05/2024. com informações referentes a 3/2024.

Propostas

Total-ote Item Quantidade Unidade Descrição Classificação Participante Valor Quantidade
(R$)

TESTE COVID19-

ANTIGENO Teste

Covid 19 -

Antigeno

Coletados

Diretamente Com

Amostras Se Swab

(Cotonete) De

Nasofaringe, Com
Prazo De Validade

De 12 Meses.

Empresa
não

1 cadastrada 16,00

no TCE-PR.

1 . D 500 Unidade
500 8.000,00

O

^|o

Participantes

Convidado

Comissão

U0Ü035
https://servicos.tce.pr.gov,br/TCEPR/Tribunal/Relacon/Licitacao/ LicitacaoDetalhes/Detalhes?ldLicitacao=2184454&ldEntidade=12355& NrAnoLici... 1/2



14/05/2024, 08:03 Detalhes - TCE-PR

Pubiicac5o Edital

Obras

Paeamentos

Convênio

Contrato

Informações declaradas pelas entidadesjurisdiclonadas sao de sua inteira responsabilidade.

ÍÍ0C036
https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/Relacon/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?ldLicitacao=2184454&ldEntidade=12355&NrAnoLici... 2/2
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BPS Banco de. Preços em Saúde

Ministério da Saúde

Secretaria Execultiva

Departamento de Economia da Saúde, Investimentos e Desenvolvimento

Coordenação Geral de Economia da Saúde

BPS - Banco de Preços em Saúde

Quinta-feira 25 Abril 2024 17:03

SIASG

GERAL Usuário: femanda orso

DADOS DO

FABRICANTE/FORNECEDOR DADOS DA INSTITUIÇÃODADOS DO ITEM DADOS DA COMPRA VALORES
I

DATA MODALIDADE DA

COMPRA i| COMPRA
i(Qtb itENS], CÓDIGO \i „ PREÇO !Í MÉDIA

UNITÁRIO
DESCRIÇÃO CATMAT GENÉRICO

DATA ; TIPO

INSERÇÃO I COMPRA
NOME DA !;

|i INSTITUIÇÃO ||
MUNICÍPIO k UF iiFABRICANTE l> FORNECEDORBR ?

BIOMEDiCA BELEM

DISTRIBUIDORA HOSPITAL GERAL

DE PRODUTOS

BIOMEDICOSLTDA

30/10/2023
BR0468779 COV-2 {COVID-19) TESTE 30/10/2023Pregão ROCHE PA 100 20,3300 20,3300

DE BELEM

Observações

"Média Ponderada

Emprega a média simples e o desvio-padrão dos preços unitários para desconsiderar os registros com preços unitários menores que a subtração do primeiro pelo segundo e maiores que a soma de ambos. Dos registros restantes, apura-se o quocienie do valor tola!
das transações pela quantidade total vendida. Ref.: Estatística para Economistas - 3* Edição. Rodolfo Hoffmann - Pag. 39. Estes registros com preços unitários extremos são, em muitos casos, resultado de erros de especificação ou de digitação e, portanto, esta
seleção homogeneiza e aumenta a consistância desta medida representativa.’

4-Fai#> ronn<!.rn- (61) 3315-3990 bps@saude.gov.br
raie i^onosco. (gt) 3315-3991 www.saude.gov/banco susse

Página 2 de 2
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EPS 6anco de Preços em Saúde l

Ministério da Saúde

Secretaria Execultiva

Departamento de Economia da Saúde, Investimentos e Desenvolvimento

Coordenação Geral de Economia da Saúde

BPS - Banco de Preços em Saúde

â

Quinta-feira 25 Abril 2024 17:03 GERAL Usuário: fernanda orso

ITENS

CÓDIGO BR

BR0477798

DESCRIÇÃO CATMAT

REAGENTE ANALÍTICO 1, TIPO:CONJUNTO

REAGENTE ANALÍTICO 1, TIPO:CONJUNTO

REAGENTE PARA DIAGNÓSTICO CLÍNICO 7, TIPOrTESTE

UNIDADE DE FORNECIMENTO GENERiCO

TESTE

BR0468779 TESTE

BR0483823

PERÍODO

Data da Compra: 01/08/2023 à 25/04/2024

TIPO COMPRA

Tipo Compra: Administrativa

SIASG

1 DADOS DO

FABRICANTE/FORNECEDOR DADOS DA INSTITUIÇÃODADOS DO ITEM DADOS DA COMPRA VALORES

4

I QTD ITENS

UF C^PRADO

,„iL s,	

CÓDIGO UNIDADE DE !

● FORNECIMENTO
PREÇO MÉDIA
UNITÁRIO PONDERADA

DATA

COMPRA

MODALIDADE DA

COMPRA

TIPO

INSERÇÃO COMPRA
DATA NOME DA

INSTITUIÇÃO
DESCRIÇÃO CATMAT Í GENÉRICO MUNICÍPIOFABRICANTE FORNECEDOR

BR

REAGENTE ANALÍTICO
1, TIPOiCONJUNTO

COMPLETO.
CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS

:CORONAVÍRUS SARS-

COV-2 (COVID-19),
COMPONENTES

1:CONTROLES

POSITIVO E NEGATIVO

REAGENTE ANALÍTICO

1.T!PO:CONJUNTO

COMPLETO. TIPO DE

ANÁLISE ;PAINEL DE

SEQUENCIAMENTO,
CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS

iCORONAViRUS SARS-

CIRURGICAS

MULLET

IMPORTADORA E

EXPORTADORA DE

EQUIPAMENTOS

HOSPITALARES E

ODONT

CONSÓRCIO
intermun.de

SAÚDE DE PATO
BRANCO/PR

09/02/2024
BR0477798 TESTE Pregão 09/02/2024 PR 5011 3.2200 3.2200

BIOMEDICA BELEM

DISTRIBUIDORA HOSPITAL GERAL

DE PRODUTOS

BIOMEDICOS LTDA

30/10/2023
BR0468779 TESTE 30/10/2023Pregão ROCHE PA 100 20,3300 20,3300

DE BELEM

+
. (61) 3315-3990 bps@saude.gov.br
(61) 3315-3991 www.saude.gov/banco

Fale Conosco: SUSH
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CERTIFICADO—i

SUALOGO ffl
2U

OAQUI p
n

z \
o

^OQVDIdaa3D—J

>

Relatório de Cotação: KIT TESTE RÁPIDO COVID

Pesquisa realizada entre 25/04/2024 16:27:39 e 0«/05/2024 0X:46:51

IJplaíóriii !>f-ra<l/i nti lüa 14/U5 2(U l ii;(IR:tS (ÍP: lf>7.25(l.-U.|.4M

Ohser\’açõfs Gerais: KITTrSTr, RÁPIDO COVID

F.m conformidade coma Instmçào Normativa N" 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n“ 14.133V

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços selecionados pelo
usuário para aquele determinado Item.

Coniiirmi:In.ilnio'«’ \'í>nn.ili\-a M‘6.Í í/h0^,fe Julho.le20^I lirin" l-l.liJí. nf>,lr/íX'« .f, "*pr-tquivíd.eprro
dejimciiu do ívlor t.-íiimtido. ~

i rii m.ilenolàibia 4!m éh itmrnio tjiie mniria: i-.Uêlmlii malemàih n aplkitJo inri a

Item 1: KiT testes rápidt) de covid-19

PRFÇOS /

PKOrOSlAS

QUANTIDADE PREÇO

ESliMADO

RS 13,60 (un)

PERCENTUAL PREÇO EST.

CAIXTil.ADO

TOTAL

4/4 l.OÜO
RS 13.60 RS 13.600,00

Preço

Público
Data

Licitacãu

Or“à« Público
l(k'ntificaçâi) Preço

PM DF. MORRO REDONDO 69I00-216-2024-PRD 0.3/04/2024 RS 14,00

2 Município de Realeza MDR-22024-Processo

dispensa

15/UV2024 RS I0..<:0

3 EXECUTIVO MUNICIPAL | FüNDD MUNICIPAL DE SAÚDE i Prefeitura Municipal de
(ictúlio VargaiRS

EXECUTIVO

MUNICIPAL_Dispcnsa pur
Justiticdtivu -

Presciiciul 18R2024 1442024

28/02/2024 RS 13.90

4 Prclciuira Municipal dc I-igucirão 177.: 2.3/11/202,3 RS 15.00

Valor Unilárto
RS 13,60

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 14,45 Média dos Preços Obtidos; RS 13,60

Valor Global; RS 13.600,00

Detalhamento dos Itens

t3

: Relatório gerado no dia 14/05/2024 11:05:15 (IP: 167.250.44.146)
[ Código Validação; B|6XM75CmQcJDIOtnC6cgfQBfuoErbRoaDzj5k1Tc34q HU8rPlm6WA%3d%3d
8 f’t'P:'^«wwbancodeprecos.com.br/CenificadoAutenticidade?token= Bj6XW75CmQcJDIOlnC6cgfQBÍiJoEnbRoaDz|5k1Tc34qHU8nPtm6WA%253d%253 dB>.Ç

1 /4
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Ilcm 1: KIT Kstcs rápido dc covid-!9

Preço Estimado: R$ iJ.fiOíun) Percentual: - Preço Estimado Calculado: RS Ü.60 Media dos Preços Ohtidos: RS 13,60

Quantidade DcsiTÍvão Observação

1.000 Unidades lestes rápido dc eovid-10

Preço (Outros Entes Públicos) i: .Menor Preço

!‘H UAn. yíhlK6S<L n7 Jc JulhoÜL :i)JI íltiI l.l

RS I4.W

Oraão: PM DF MORRO RFDON'DO

Objeto; Aquisição dc testes rápido dc COVlD-!9

Descrição: testes rápido deCOVID-19 - testes rápido dc COVID-19

Data; 0.'?.()4.'2024 00:0(1

.Modalidade: Processo de Dispensa

SRP: V.ÀO

Idcntmcação: 69100-2!6.2024-1’RD

l.ote/Item: I I

Ala; N A

l-«nfc; liltps:Vpoiial.lec.rs.gov.br.aplicprud.f'.’p
=50500;3:::\0:::

Quantidade: 200

l/oidade: UN

i;P: RS

c:np.i Ra/ão Social do Fornoce<lor
Valor (Ia Proposta Einal

23.870.784,●●OOOI4D4

●VFNCFDOR*

THAI.ES Al .FX DAl CHIAVON LTDA
RS 14.90

Marca: Marca não informada

Fabricante: Fabricante nàc( infomiado

Descrição: iJcscrição ilào inlbmiada

Preço (Outros Entes Públicos) 2; Menor Preço

!n. II.tu. y J,I !\ t>õ Jo 0'Jf Julko íL-202! Il.ii n' 14.1 ih

RS 10,5(1

Or"áo: Município dc Realc.’» Data: 15.dJ,'-2024 ()7;30

Objeto: Aquisição dc Testes Rápiiios da Doneuc NSl. c Teste Rápido Aniíeetm Covid 19. Modalidade; Processo dispensa

-SRP: N.Ãí.i

Identificação: MDR-22024-Processo dispensa

f.ote/Ilem: 1 2

Ala: N a

Fonte:

paia

atender a demanda da Secretaria de Saúde dc Realeza, conforme condições, quantidades

e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

Descrição: TESTE R,\PIDO ANTIGENO COVID 19 SWaB INDI\' - TESTE RÁPIDO

ANTIGENOCOVíD I9SWAU INDIV

re:ilczapr.cqiiiplano,com.bt:7474 iiansp
arencialicitacoes

Quantidade: I .(lOO

Unidade; UNID

UF: PR

CNPJ Kurãü Social do Fornecedor
\’!iior da Proposta Final

2ü.656.202.'0(Mil-0!

●VENCEDOR*

FUSIÜN MED COMERCIO DE MATERIAL .MEDICO HOSPITALAR LTDA RS lü.50

Marca; Marca não informada

Fabricante: Fabricante não informado

Descrição: Descrição uão informada

Preço (Outros .Fiiles Públicos) .3: Menor Preço
!n.\ IlAii y.l,! ISi,.'.lrP?.U Julh'.U202! il.,

RS 1.3,99
14 U.t.

B

Relatório gerado no dia 14/05/2024 11:08:15 (IP: 167.250.44.146)
Código Validação: Bj6XM75CmQcJDIOtnC6cgfQBfuoEnbRoa02j5k1Tc34qHLI8nPlm6WA%3d%3d
hitp://www.bancodeprecos.<»m.br/Cer1ificadoAutenticidade?ioken=Bi6XM7SCmQcJDIOlnC6cgfQBfuoEn6RôaD2i5k1Tc34qHU8nPtm6WA%253d%2S3d 2/4
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Oi-jão: HXKCLTIVO MUNICIPAL

FUNDO MUNICIPAL DL SAÚDH

Prcfcilura Municipal clc Gciúlio Vargas/RS

Objeto: AOUSIÇÀO DLTLSTLS RÁPIDOS DliCOVID PAR AA.S UBS DOMt:NIC!PIO

Descrição: TF.STF. RÁPIDO rOVID-19 - ANTÍGKNO - TFSTF RÁPIDO COVII) ■ 10-

ANTÍGHNO

Data: 28.()2'2<)24 00:00

Modalidade; Dispensa |K'r .lusiiflcariva - Presenciai

SRP; NÀO

Idciiiillcaçãn: EXLCUTIVO MUNICIPAL Dispensa

por .lustiíicativa -

Prescncial_!8H202-l 1442024

Lotc/IU-m: I I

Ala: N'A

Fonte: sistemaspmgv.no-ip.info;80S5''pronimi

b,index.asp?acao- l&item=2

Ouiiniidndc; 200

Unidade: UN

UF: RS

CNP.I Ra/ào Social do Fornecedor
\’alor da Pro|)usta Final

0l.7.í3.345;t>ü01-17

●VFNCKDOR*

NOHLI VILIIUV DISTRIBUIDORA DE SOROS H EQUIPAMENTOS MÉDICOS HIKELl RS 15,99

Marca: Marea iiio inlormuda

Faliricante: l●■d^>rieame não inionnado

Descrição: Descrição nào inloniiada

Preço (Outros Fnies Públicos) 4: Memir Preço

/«». IlAii y.l,ilS0S.k-0-,UJuUu‘.k’202l lUnr N.IJS,

Òi gâo: Preleiiura Municipal de FigneiràQ [),„a. 23/11,2023 00'00

Objeto; Aquisição de material de consumo iaboraiorial, para atender as necessidades da Modalidade: Pregão
Secretaria Municipal de Saúde do Muníeipio de FigueiràoMS

D.:,serição; TF„STF K XPiDO QUaI-ITATÍA O DF rOVUM9 IGM.TGG MFTODOI.OGIA DF identirUação: \T^5
fMUNOGROM,\TO(;R AFlA Teste rápido para detecção qualitativa dos anticorpo.s j 7j [ ■
tle S,\RS-C ()\-2 (COVTD-19) IGM TGG, presente cin amostras liiimanas de sangue

total, plasma ou soro, com resultados em até 15- TESTE RAPILX) QUAL ITATIVO ^
Dl- COVTD-19 IGM IGG VIl-TODOi OGIA Dif IMl.NQCROMATOGRAFiA leste Fonte: wd5.quíilitysistcmiis.coni,br.prnecssos_

rápiilii para dciccçãí) qualiiativa dos anticorpos de SARS-rOV-2 (COVÍD-l9( licifaiorif>v'prsíéilura_nninicipal_de_n

I(iM TGG, piescutceiu amusirus hum:in:ts de sangue loial. plasma ou si>ro, com gueirao

rcsultado.s cm até i5 mitiulos, pela MFTODOLOGIA DT IMirNOCROMATOGRAFlA,

diicrcnci.içiU) d.as fases aguda e convalcsccnle, a .scr aplicado cm pacientes cnm sintomas

clínicos da doença e ou assintomáficos utilização ideal a partir do 8“ dia dc sintomas

C'Ou cmiiaio com paciente p<'sili\o c pacientes assintomálieos. O icsic deve possuir

sensibilidade c c'|>ccifici(lddc combinadas de no minimo 8!

respectivamenie consideraitJo inn d dc 95''’n em comparações com 0 método Pt R, O

teste deve pos.siiir concordância de no mínimo entre 921'n e 97% para IGM e 97'!n e 99%i

para IGü no 1*.' ’ dia após aparecimento dos siuiomas - dl. As corridas

imunocromaiográncas dcvcin scr separadas para IGM c IGG. eom dispensação dc

amo>ira c lainp:)o cm um poço para ÍGM e em outro |>oço para IGG. O Kit deve conter,

dispositivo teste, pipcia plástica descartável, tampão diluente. procedimento simples.

Jumainenie a proposta coiuercial deve ser enviada .a bula do teste.

RS 15,011

Quantidade; [00

Unidade: Unidade

UF: MS

lAi C 99,7%

( NP.I Ra/no Social do Fornecedoi’
Valor dii Proposta Final

00,070. i75.-W)01-21

"VENCEDOR*

M.S. DIAGNOSTICA LTDA
RS 15,00

.Marca: Marca nS») infomuda

Fabricante: F.abricanic não informailo

Descrição; I>cscrição não informacla

w

Relatório gerado rodia 14/05/2024 11:08:15 (IP: 167,250.44.146)
WS Código Validação B|6XM75CmQcJDIOInC6cgfQBfuoEnbRoaDzj5k1Tc34q HU8nPlm6WA%3d%3d
ílw '’"P''*^‘'^'’“^P'®“®“"’‘’''CefiificadoAulenlicidade?loken=Bi 6XM75CmQcJOIOtnC6cgfQBfuoEnbRoa02j5k1Tc34qHU8nPtm6Vl/A%253d%253d 3/4
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Evtrato dc fontes Ulili/adas iicstc rcliltório

ATfcNÇAO - O Banco de Preços é uraa solução tecnológica que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em Leis vigentes. Instruções
Norraartvas, Acórdãos, H^ulameníos, Decretos e Portarias. Sendo assim, por ^unlr diversas fontes goveraamentais, orniplementares
de domínio amplo, o sistema nâo c considerado uma fonte c. sim. um melo para que as pesquisas sejam realizadas dc forma
eficaz.

e sites

segura, ágil e

Fontes utilizadas ttc.sía cotação;

I - Preltilura Municipal dc Figueirâo/MS

web.qualifysislemas.com.br/proccssos_licitatorios/prcrcinira_imi nicipai_de_figucirao

2 - Prefeitura .\!imici|)iii de Realcza/PR

rearczapr.cquiplano.com.br:7474/traiisparciicia/licitacocs

buta: fí3/n5>'2024 11:20: IS

.\ccssar a fVititc aqid

Dala: 22/04/2024 12:25:14

Acessara fonte aqui

- Tribunal de Coutas do Ksiado do Rin GramlcdoSul

htfps://pnital.lcc.rs.gov.l)i7aplicprod/r.’p=.S05fl0:.í:::\O;::
Data: 24/04/2024 10:02:21

Acessar a fonte aíjui

4 - Prefeitura Municipal de Getúlio Vargas/RS

sisteniaspmgv.no-ip.info;8085/pronimtb/iiidev.asp?ucao=l&item=2
nnra: 21/03/2024 14:23:03

-\cessar a foiitc ajuii

Relatório gerado no dia 14/05/2024 11:08:1S(IP: 167.250.44,146)
Código Validação. Bj6XM7SCmQcJD101nC6cgrQBfuoEnbRoaDzi5k1Tc34qHU8nPtni6WA%3d%3d
http;//www.bancodeprecos.com,br/CertrficaOoAulenticidade?token=Bi6XM75CmQcJOIOlnC6cgfQB(ioEnbRoaDz)5k1Tc34qHU8nPtm6WA%253d%253d

4/4
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CCONSUDConsórcio Intcrmunicip^l dr Saúde do Sudoeste

CNPJ 00.333.678/0001>96

Memorando 62/2024 Consud.

Francisco Beltrão, 20 de maio de 2024.

Secretaria Municipal de Saúde de Planalto

Assunto: Informe sobre o valor do teste rápido de Covid.

Prezados

Por meio deste, venho informar que a Ata de registro de preços de n° 03/2023,

do pregão 09/2022 teve fim no mês de março de 2024.

O item teste rápido para detecção de Covid Sars-19 estava disponível para
compra nesta Ata de registro de preços, com o valor unitário de R$ 3,70 o teste. Sendo

que na data atual não há Ata de registro disponível para compra deste item.

Atenciosamente,
Assinado 4igi!4ln‘«rH« od VALDECIR
UACIEi JUNIOft (W1

0'flCP«er»Ml
OU'»10476eMK»t47.

Oü^#cnttrii U ruar»tso

VALDECIR

MACIEL

JUNIOR;

0413926494

BfMil ● RFB, OijBRfB ●>a>F Al.
BAANCO, Ol>>AC hwRAd
AFB. CK^VAlOECA UACIFk

lUzBe^CuMu

●«■oaiMnaqij
OM'MM 0& ’ B n.'Mm*

n—dit VHM- 14

Valdecir Maciel Junior

Chefe do setor de Compras do Consud

» ajtr d«a*

4k«alzaçi0do

2

O Rod. Contorno Vitorio Traiano N“ 501 - Bairro Água Branca | 0 (46) 3520.0900
Francisco Beltrão - PR \ CEP 85.601-838
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1 583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍRIO DE

PLAKALTO

Planalto-PR, 16 de maio de 2024.

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada para Aquisição de KITS DE
TESTE FRÁPIDO PARA DETECÇÃO QUALITATIVA DE ANTÍGENO DE COVID-19

EM AMOSTRAS DE SWAB, destinados às ações de promoção e recuperação à
saúde da Secretaria Municipal de Saúde do município de Planalto - PR,
encaminhamos:

PARA: Secretaria de Finanças;
para fins de indicação de recursos de ordem
orçamentária para fazer frente à despesa;

Departamento de Materiais e Compras;
para fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação/contrato;

Departamento Jurídico;

para fins de análise e Indicação da modalidade
adotada.

PARA:

PARA:

a ser

Cordialmente,

Q. J2 0 rO.

Luiz Carlos Boní

Prefeito Municipal

000044



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pÍanalto@pianafto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

Planalto-PR, 17 de maio de 2024.

DE: Secretaria de Finanças

PARA: Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Em atenção à solicitação visando a Aquisição de KITS DE TESTE RÁPIDO

PAFRA DETECÇÃO QUALITATIVA DE ANTÍGENO DE COVlD-19 EM AMOSTRAS

DE SWAB, destinados às ações de promoção e recuperação à saúde da Secretaria

Municipal de Saúde do município de Planalto

na data de 16/05/2024, com fulcro nos artigos 212 e 216, § 6° da Constituição

Federal de 1988, vimos por meio deste, Informar que a despesa decorrente do

referido processo observadas as características e demais condições, especificações,

valores e quantidades, definidas no edital e seus anexos, não comprometem os

recursos mínimos destinados à saúde e a educação, conforme pedido exarado pela

secretária Angela R. G. Caneppa, no valor total de R$ 12.400,00 (Doze mil e

quatrocentos reais). Sendo que o pagamento será efetuado através das Dotações

Orçamentárias:

PR, expedido por Vossa Excelência

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
02190 09.126.10.301.1001.2030 3.3.90.30.00.00.00000

Cordialmente,

ÊNSON ELEl^AR £■rrONES ROBERTO KINNER

CONTADOR - C.l. RG N° 3.654.820-7 - PR

SCHABO

Secretário de Finanças

ü & to 4 5



)refeitura Municipal de Planalto - 2024 )
Saldo das contasde despesa

Calculado em: 16/05/2024

Páginal

Valer aiaizado Valor atualizacb Liquido emperhado Saldo atualÔrgáo/Ufiifede/Pfqeto ou Atividade/Corsa de ctespesa/Fonte de reciíso ( F. PADRA(VORI(VAPL/DESí DET )

513.8^00

513IS73.00

513.878,00

m.TKM

535.776,18

535.776,18

232.061.e0

232.051,60

232.051,60

303.724.68

303.724.58

XX724,58

09 SecretariadeSaúde

126 FuncbMunicipaldeSaúcte

10.301.10012030 Fortáecimerto da Política de Assistàxtia Farmacêutica elnsuTTOsProíilabcos Me

3.3.90.30.00.00 MATERIAL OE CON^MO

E OOCOO 0000/01J07AXVCO Recusos Ordnârios (Livres)

E 00303 0X3AÍ1/02/0CWXI Saide - Receitas Vinculadas (E.C. 29AX-15%)

EA 00303 OXXD1/02/OCVDO Sajde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00- 15%)

E C0494 0494A9â02/C8/20 BlccodeCusteodas Ações eServrços POUlixisde Saúde

E C0498 0498/0302/05/20 Repasse Estadial Assistência Farmacêutica - lOAF

110000,00 110.000,00 68.321,45 41 678,5502190

250000.00 250.000,00 136.028,99 113971.0102200

0.00 0.00 21.896,1821.896.1802200

5.000,00

14a878,C0

5000,00 1.897,00 3.103,0002210

148.678,00 25.804,16 123.073.3402220

Totat Gerai 51X878,X 535.776,18 232.051,60 303.724,68

Critérios de seleção

Datadocâculo. 16/05/2024

Orgâc entre: 09 e09
Tipo: 2
Ordem: 030

Natureza de despesa entre: 3 3 90.X.CO.00 e 3.3.9O.X.0O00

cr-

d'*

GT5

16í»2024 09 29.65Emitictocor JONES ROBERTO KINNER, na versão: K34o

E - Grupo da forte doeiercicio/EA - Grupo da ferie de eercicios anteriores



MUNICÍPIO DE PLANALTO
& CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO
i—i ^

MINUTA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 72024

Fica dispensada de licitação na forma do Art. 75, inciso II da Lei 14.133/21 -

e suas alterações posteriores á despesa abaixo especificada.

OBJETO: Aquisição de KITS DE TESTE RÁPIDO PARA DETECÇÃO QUALITATIVA DE

ANTÍGENO DE COVID-19 EM AMOSTRAS DE SWAB, destinados às ações de promoção
e recuperação à saúde da Secretaria Municipal de Saúde do município de Planalto - PR.
conforme abaixo segue:

PREÇO
UNIT.

ESTIMADO

PREÇO
TOTAL

ESTIMADO

ITEM QUANT. UNID OBJETO

Teste rápido para Coronavírus

(COVID-19).

cromatográfico rápido

detecção qualitativa do antígeno
de COVID-19 em amostras de

swab nasofaríngeo. Resultado em

10 minutos. Conteúdo; dispositivo

de teste, tubo plástico, pontas de

conta-gotas, swab estéril, solução
diluente e manual de instruções.

Imunoensaio

para

1 1000 R$ 12,40un R$ 12.400,00

EMPRESA: PATOMEDI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALAR

CNPJ N°. 41.141.956/0001-90

VALOR: R$ 12.400,00 (Doze mil e quatrocentos reais).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA: Para cobertura das despesas decorrentes desta

contratação serão utilizados recursos próprios do Município de Planalto, Proveniente da

seguinte DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA;

Conta da despesa Funcional programática Destínação de recurso
02190 09.126.10.301.1001.2030 3.3.90.30.00.00.00000

ENTREGA: O prazo de entrega dos itens é de 7 dias após o recebimento da

Solicitação de Compra. Os itens deverão ser entregues no almoxarifado da Assistência

Farmacêutica localizado na Rua Júlio Skrzypczak, 742 — Bairro; Nossa Senhora de

Minuta de Dispensa N° —/2024. Página 1
i/ÍH;047



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

Lourdes. CEP: 85750-000, município de Planalto-PR, de segunda à sexta-feira, das
7h30 às 11h30 e das 13h às 17h, conforme a necessidade.

FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a
entrega do objeto, com apresentação das respectivas notas fiscais.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses.

Planalto - PR, -- de Maio de 2024.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Minuta de Dispensa N° —/2024. Página g & í 0 4 8



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíi: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15Ç3
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° /2024

DISPENSA N*^ /2024

Contrato Administrativo que entre si fazem o Município de Planalto
na forma abaixo.

e a

empresa

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público Interno,

com sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n° 76.460.526/0001-

16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ CARLOS

BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções, brasileiro, casado, residente e

domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de
Identidade RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n° 747.491.029-20.

CONTRATADA: devidamente inscrita no CNPJ sob n.°

com sede à

, na Cidade de	NO neste ato representado pelo

brasileiro(a), comerciante,Admínistrador(a) o Sr(a).

portador(a) do RG n.°	
residente

, e do CPF sob n.°

domiciliado(a), Cidadee dena

pelas partes contratantes, fica acertado e ajustado o presente contrato, que se regerá

termos da Lei n° 14.133/2021, assim como pelas condições de Dispensa de Licitação N°
/2024 pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras de direitos, obrigações e

responsabilidades das partes.

nos

* CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente contrato tem por objeto a aquisição de KITS DE TESTE FRÁPIDO PARA
DETECÇÃO QUALITATIVA DE ANTÍGENO DE COVID-19 EM AMOSTRAS DE SWAB,

destinados às ações de promoção e recuperação à saúde da Secretaria Municipal de
Saúde do município de Planalto - PR.

Valor
Item Quantidade Valor total

unitário

Teste rápido para Coronavírus (COVID-19).

Imunoensaio cromatográfico rápido para

detecção qualitativa do antígeno de COVID-

19 em amostras de swab nasofaríngeo.

Resultado em 10 minutos. Conteúdo:

dispositivo de teste, tubo plástico, pontas de

1000 testes R$ 12,40 R$ 12.400,00

Contrato Administrativo n°, 72024-DISPENSA N° Págin^1(|(;049/2024
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conta-gotas, swab estéril, solução diluente

e manual de instruções.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Para cobertura das despesas decorrentes desta contratação serão utilizados recursos

próprios do Município de Planalto, Proveniente da seguinte DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

09.126.10.301.1001.203002190 3.3.90.30.00.00.00000

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

Pela integral e satisfatória compra dos objetos indicados na Cláusula Primeira a

CONTRATANTE pagará à CONTF^TADA o valor total de R$ 12.400,00 (Doze mil e

quatrocentos reais) daqui por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”.

CLAUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

Parágrafo Primeiro - Os pagamentos serão efetuados em parcelas de acordo com o

consumo do Município, nos preços pertinentes a proposta da CONTFRATADA.

Parágrafo Segundo - Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-ão até 30

(trinta) dias e mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e devidamente

acompanhada de Certidão Negativa de INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.

Parágrafo Terceiro - A Nota Fiscal de faturamento preenchida sem rasuras, com a

descrição completa, devidamente certificada pelo responsável da Secretaria Municipal

solicitante, comprovando que o objeto foi executado em conformidade com as condições

estabelecidas no Edital, Anexos e Cronograma:

a) Descrição da prestação de serviços conforme objeto licitado;

b) Número do processo licitatório.

c) Número do Contrato.

Parágrafo Quarto- A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na

proporção correspondente, eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança de

alíquotas de impostos incidentes o objeto do presente edital, em função de alterações na

legislação pertinente.

Parágrafo Quinto - Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o

pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.

Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica, para

conta em nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele

apresentada, no prazo definido no Termo de Inexigibilidade.
Parágrafo Sétimo - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que
providências pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da fatura.

Parágrafo Oitavo - Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição

contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de

quaisquer outras disposições contratuais.

Contrato Administrativo n° 72024-DISPENSA N° /2024 Página 2
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MUNICÍPIO pE
PLANALTO

CLÁUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO

Parágrafo Único - O prazo de entrega será de 7 dias após o recebimento da Solicitação

de Compra. Os itens deverão ser entregues no almoxarifado da Assistência Farmacêutica

localizado na Rua Júlio Skrzypczak, 742 - Bairro: Nossa Senhora de Lourdes, CEP: 85750-

000, município de Planalto-PR, de segunda à sexta-feira, das 7h30 às 11h30 e das 13h às

17h, conforme a necessidade.

CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTíRATANTE receber o objeto deste

Contrato nas condições avençadas e da CONTíRATADA perceber o valor ajustado na

forma e prazo convencionados.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos;

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou

corrigido;

a)

b)

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através

de comissão/servidor especialmente designado;

Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor do Serviço de Saúde;

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

empresa fornecedora pertinentes ao objeto do edital;

Impedir que terceiros, sem autorização, forneçam a dieta solicitada;

Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento da dieta, por meio da

verificação das especificações e quantidades solicitadas, bem como a qualidade;

Devolver o produto que estiver fora das especificações e solicitar

expressamente sua substituição.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

d)

e)

f)

g)

h)

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos

e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,

na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência, registro e
validade;

a)

b)

c) A empresa deve observar rigorosamente as determinações legais no que tange
registro, autorização de produção, ao armazenamento e à comercialização nos órgãos
competentes;

ao

Contrato Administrativo n° 72024-DISPENSA N° 72024 Página 3 ^
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Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

d)

e)

f)

g)

h) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

Substituir no prazo de 48 (quarenta e oito) horas o item que for considerado

impróprio pelo requisitante;

Apresentar documentos que comprovem a procedência do produto fornecido,

sempre que solicitado;

Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento

federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste
Termo de Referência;

i)

j)

k) de todos os tributos

I) Entregar a dieta em sua embalagem original, lacrada e em boas condições;

Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suasm)

obrigações;

n) Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, ainda que seja

transporte especial quando o produto assim exigir, assumindo exclusivamente a

responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto até o devido atesto

^ da Nota Fiscal, inclusive o frete.

A contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°

5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

o)

Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas.

P)

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO

A CONTF?ATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa física ou

jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTF^TANTE e anuência expressa da
Contratante.

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

Parágrafo primeiro - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021 a

Contrato Administrativo n° 72024-DISPENSA N° /2024 Página 4
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contratada que:

não assinar o contrato quando convocado não aceitar/retirar a “Ordem dea)

Serviços”;

b) apresentar documentação falsa;

deixar de entregar os documentos exigidos nos autos do processo;

ensejar o retardamento da execução do objeto;
cometer fraude fiscal;

comportar-se de modo inidôneo;

Parágrafo Segundo: Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração
falsa.

Parágrafo Terceiro;

no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminai, às
seguintes sanções:

a) multa de até 20 % (vinte por cento) do valor total do Contrato; e

b) impedimento em licitar e contratar com o município pelo prazo de 02 (dois) anos.
Parágrafo Quarto: Pelo inadimplemento total ou parcial do Contrato, independentemente
de rescisão, a CONTRATADA ficará sujeita, a critério do município, às seguintes
penalidades:

a) Muita de até 10% (dez por cento) pela inexecução parcial do Contrato, incidindo sobre
o valor do saldo da mesma,

b) Multa de até 20% (vinte por cento) pela inexecução total do Contrato, incidindo sobre o
valor total da mesma.

Parágrafo Quinto: Pela inexecução total ou parcial contrato e/ou termo de inexigibilidade,
ou por imperícia, poderá ser rescindida a contratação, ficando a CONTFRATADA impedida
de participar de licitações realizadas pelo MUNICÍPIO,

a) Pelo período de 02 (dois) anos, sem prejuízo do disposto nos demais subitens deste
item.

Parágrafo Sexto: As multas previstas neste item, não terão caráter compensatório, mas
meramente moratório e o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato vier a acarretar.

Parágrafo Sétimo: As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a

das outras, sendo descontadas do pagamento respectivo ou, se for o caso, cobrada
judicialmente.

c)

d)

e)

f)

A contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

Parágrafo Primeiro: O contrato poderá ser rescindido:

a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I do

art. 138 da Lei n° 14.133, de 2021, e com as consequências indicadas mesma Lei, sem

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência,

b) Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei n° 14.133, de 2021.

Parágrafo Segundo: Os casos de rescisão serão formalmente motivados, assegurando-
se á CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

Contrato Administrativo n° 72024-DISPENSA N^^ /2024 Página 5
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Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTFRATANTE em
caso de rescisão administrativa prevista no art. 139 da Lei n° 14.133, de 2021.

Parágrafo Quarto: O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos

seguintes aspectos, conforme o caso:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

a)

b)

c)

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente contrato será até 12 meses, tendo início a partir da

assinatura do respectivo contrato, podendo ser prorrogado na forma da Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei n° 14.133
de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE/REPACTUAÇÃO
Parágrafo Primeiro: O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para

menos, se justifica nas seguintes ocorrências:

a) Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do

príncipe, configurado aiea econômica (probabilidade de perda concomitante a

probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.

b) Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

Parágrafo Segundo: Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTfRATADA

deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de

reequilíbrio.

Parágrafo Terceiro: A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio

econômico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o Municipio a análise e

deliberação a respeito do pedido.

Parágrafo Quarto: A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são

de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência

de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via

revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão

do contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

Parágrafo Quinto: Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-

financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pela

Prefeitura e a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor

arrematado, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades

administrativas previstas em lei e no edital.

Parágrafo Sexto: Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações

descritas nos itens acima a CONTFRATADA deverá apresentar, a cada mês. Planilha de
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custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais

documentos que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a

comprovação do preço pago ao(s) fornecedores(es).

Parágrafo Sétimo: O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para

averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como

uma situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será

considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

Parágrafo Oitavo: A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços,

lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar

para as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de

fornecimento já emitidas.

Parágrafo Nono: O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito
* retroativo.

Parágrafo Décimo: Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do

contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de

juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

Parágrafo Décimo Primeiro: O reajuste de preço será admitido caso a vigência do

contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para

apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

Parágrafo Décimo Segundo: O reajustamento dos preços praticados no contrato

utilizará o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PROCEDIMENTOS DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
DO CONTRATO

Parágrafo Primeiro: O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação
^ terão como responsáveis:

a) GESTOR DO CONTRATO: Caria Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO; Fernanda Carla Orso Soares.

Parágrafo Segundo: Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a

administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões
documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo

empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de

vigência do contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação,
bem como estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da

celebração dos respectivos termos aditivos, etc.

Parágrafo Terceiro: Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e

procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do
contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a

contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

Parágrafo Quarto: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome

exercer a

Contrato Administrativo n° /2024-DISPENSA N° 72024 Página 7
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dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

Parágrafo Quinto: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na

Lei n'’14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n® 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e

normas e princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Capanema/PR, para dirimir toda e qualquer questão
oriunda deste instrumento, renunciando-se a outro por mais privilegiado que o seja. E por
estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente contrato em

02 (duas) vias de igual teor e para o mesmo efeito, o qual, depois de lido e achado

conforme, é assinado pelo CONTRATANTE, CONTFÍATADA e testemunhas.

Planalto-Pr., de de 2024.

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Contrato Administrativo n° 72024-DISPENSA N° 72024 Página 8
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PATOMEDI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA

CNPJ/MF 41.141.956/0001-90 NIRE 41209784826

TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO

DALCI DAMBROS, brasileiro, empresário, casado sob o regime de comunhão parcial
de bens, natural de São José do Cedro. Estado de Santa Catarina, nascido em
23/12/1961, residente e domiciliado na cidade de Pato Branco, Estado do Paraná, na

Rua Paraná, 289, Centro, CEP 85.501.074, portador da cédula de identidade RG

6.686.835-4, expedida pelo Instituto de Identificação do Paraná e CPF/MF 546.515.499-
34.

Sócio único da Sociedade Empresária Limitada que gira sob o nome empresarial de
PATOMEDI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, tendo sua sede e foro na cidade de Pato Branco, Estado do

Paraná, na Rua Marechal Dcodoro. n” 177, Bairro Cristo Rei, CEP 85.507.520, inscrita
no CNPJ/MF 41.141.956/0001-90, com seu contrato social devidamente arquivado
Junta Comercial do Estado do Paraná, sob NIRE 41209784826, por despacho em sessão
de 09 de março de 2021 e última alteração contratual registrada sob o n" 20225326035,
por despacho em sessão de 16 de agosto de 2022, resolve alterar e consolidar seu

contrato social primitivo, de Sociedade Empresaria Limitada mediante as seguintes
cláusulas:

na

CLÁUSULA PRIMEIRA: Retira-se da sociedade o sócio DALCI DAMBROS, que
possui na sociedade 100.000 (cem mil) cotas, no valor de R$1,00 (um real) cada uma,
totalizando a importância de R$ 100.000,00 (cem mil reais), totalmente subscritas e

integralizadas, transferindo, por venda, 50.000 (cinquenta mil) cotas, no valor de R$
1,00 (um real) cada uma, totalizando a

reais) para a sócia ingressante MILENA DAMBROS,
Pato Branco, Estado do Paraná, nascida em 28/07/1999. residente e domiciliado na

cidade de Pato Branco,

85.501.074, portadora da cédula de Identidade RG 10.252.240-0, expedida pelo
Instituto de Identificação do Paraná e CPF/MF n° 087.347.569-06, dando plena e geral
quitação das cotas transferidas.

importância de RS 50.000,00 (cinquenta mil
, empresária, solteira, natural dc

Estado do Paraná, na Rua Paraná, n° 289, Centro, CEP

CLÁUSULA SEGUNDA: Retira-se da sociedade o sócio DALCI DAMBROS, que
possui na sociedade 100.000 (cem mil) cotas, no valor de R$1,00 (um real) cada uma,
totalizando a importância de R$ 100.000,00 (cem mil reais), totalmente subscritas e

integralizadas, transferindo, por venda, 50.000 (cinquenta mil) cotas, no valor de R$
1,00 (um real) cada uma, totalizando a

reais) para a sócia ingressante ELISA CAROLINA DE CARVALHO,
importância de RS 50.000,00 (cinquenta mil

empresária,
solteira, natural de Marmeleiro, Estado do Paraná, nascida em 22/08/1997, residente e
domiciliado na cidade de Pato Branco, Estado do Paraná, na Rua Caramuru, n° 370,
Centro, CEP 85.501.051, portadora da cédula de Identidade RG 13.540.246-0, expedida
pelo Instituto de Identificação do Paraná e CPF/MF n° 102.751.049-31, dando plena e
geral quitação das cotas transferidas.

CLÁUSULA TERCEIRA : Em virtude da retirada e ingresso de sócios mencionados
nas cláusulas primeira e segunda do presente instrumento, o capital social, inteiramente
subscrito e integralizado, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), dividido em

iyOüOS?
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PATOMEDI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA

CNPJ/MF 41.141.956/0001-90 NIRE 41209784826

TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO

100.000 (cem mil) cotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, fica assim distribuído
entre os sócios:

SÓCIAS PERC. QUOTAS CAPITAL

MILENA DAMBROS 50 % 50.000 R$ 50.000,00

ELISA CAROLINA DE CARVALHO 50% 50.000 R$ 50.000,00

100% 100.000 R$100.000,00TOTAL

CLÁUSULA QUARTA: As sócias ingrcssantcs, MILENA DAMBROS e ELISA

CAROLINA DE CARVALHO, declaram conhecerem
financeira da sociedade c declaram nào estarem incursas cm nenhum dos crimes

previstos em Lei que as impeçam de exercerem atividades empresariais.

CLÁUSULA QUINTA: A administração da sociedade que era exercida pelo sócio
DALCI DAMBROS, passa a partir desta data a ser exercida pelas sócias ELISA

CAROLINA DE CARVALHO e ELISA CAROLINA DE CARVALHO,
individualmente, dispensadas da prestação de caução.

CLÁUSULA SEXTA: As administradoras declaram sob as penas da lei, de que não
estão impedidas de exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou em
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimeníar,
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra

relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

a situação econômica

as

CLÁUSULA SÉTIMA - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO: O sócios da

sociedade empresária limitada, declaram sob as penas da Lei, que:

1. Se enquadra na condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE;
2. O valor da receita bruta anual da sociedade não excederá o limite fixado no

inciso II do artigo 3** da Lei Complementar n“ 123 de 14/12/2006;

3. Não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4® do
artigo 3° da mesma Lei.

CLÁUSULA OITAVA: O objeto social passa a ser a partir desta data: CNAE 4644-

3/01 - COMÉRCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E DROGAS DE USO

HUMANO CONTROLADOS E NÃO CONTROLADOS, CNAE 4645-1/01
COMÉRCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO

MÉDICO, CIRÚRGICO, HOSPITALAR, DE LABORATÓRIOS
ODONTOLÓGÍCOS, CNAE 4664-8/00 - COMÉRCIO ATACADISTA DE

MÁQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO ODONTO-

E
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PATOMEDT DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA

CNPJ/MF 41.141.956/0001-90 NIRE 41209784826

TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO

MÉDICO-HOSPITALAR, PARTES E PEÇAS, CNAE 4649-4/08 - COMÉRCIO
ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO

COMÉRCIO ATACADISTA DEDOMICILIAR, CNAE 4646-0/01

COSMÉTICOS E PRODUTOS DE PERFUMARIA, CNAE 4646-0/02 -

COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL, CNAE

4645-1/02 - COMERCIO ATACADISTA DE PRÓTESES E ARTIGOS DE

ORTOPEDIA, CNAE 4781-4/00 - COMÉRCIO VAREJISTA DO VESTUÁRIO

PARA ANIMAIS DOMÉSTICOS E/OU DE ESTIMAÇÃO, CNAE 4789-0/04 -

COMÉRCIO VAREJISTA DE ACESSÓRIOS PARA ANIMAIS DOMÉSTICOS

E/OU DE ESTIMAÇÃO, CNAE 4789-0/04 - COMÉRCIO VAREJISTA DE

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E SUPLEMENTOS EM GERAL OU

ESPECIALIZADO PARA ANIMAIS DOMÉSTICOS E/OU DE ESTIMAÇÃO.

CLÁUSULA NONA: A vista das alterações ora ajustadas e em consonância com que

determina o artigo 2.031 da Lei 10.406/2002, os sócios resolvem, por este instrumento,

atualizar e CONSOLIDAR o CONTRATO SOCIAL, tomando assim sem efeito, a

partir desta data, as cláusulas e condições contidas no contrato primitivo que, adequado

às disposições da referida lei 10.406/2002 aplicáveis a este tipo societário, passa a ter a
seguinte redação:

PATOMEDI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS

HOSPITALARES

CNPJ/MF 41.141.956/0001-90 NIRE 41209784826

MILENA DAMBROS, empresária, solteira, natural de Pato Branco, Estado do Paraná,
nascida em 28/07/1999, residente e domiciliado na cidade de Pato Branco, Estado do

Paraná, na Rua Paraná, n° 289, Centro, CEP 85.501.074, portadora da cédula de
Identidade RG 10.252.240-0, expedida pelo Instituto de Identificação do Paraná e
CPF/MF n° 087.347.569-06,

ELISA CAROLINA DE CARVALHO, empresária, solteira, natural de Marmeleiro,
Estado do Paraná, nascida em 22/08/1997, residente e domiciliado na cidade de Pato

Branco, Estado do Paraná, na Rua Caramuni, n° 370, Centro, CEP 85.501.051,
portadora da cédula de Identidade RG 13.540.246-0. expedida pelo Instituto de
Identificação do Paraná e CPF/MF n° 102.751.049-31,

Sócias componentes da Sociedade Empresária Limitada que gira sob o nome
empresarial de PATOMEDI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, tendo sua sede e foro na cidade de Pato

Branco, Estado do Paraná, na Rua Marechal Deodoro, n” 177, Bairro Cristo Rei, CEP

1/&C059
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PATOMEDI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA

CNPJ/MF 41.141.956/0001-90 NIRE 41209784826

TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO

85.507.520, inscrita no CNPJ/MF 41.141.956/0001-90, com seu contrato social

devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado do Paraná, sob NIRE

41209784826, por despacho em sessão de 09 de março de 2021 e última alteração
contratual registrada sob o n° 20225326035, por despacho em sessão de 16 de agosto de

2022, resolve alterar e consolidar seu contrato social primitivo, de Sociedade
Empresaria Limitada mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA- DA DENOMINAÇÃO: A sociedade adotou
empresarial de PATOMEDI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.

0 nome

CLÁUSULA SEGUNDA- DA SEDE SOCIAL: A sociedade empresaria limitada tem
sua sede social, na cidade e comarca de Pato Branco, Estado do Paraná, na Rua

Marechal Deodoro, n° 177, Bairro Cristo Rei, CEP 85.507.520.

CLÁUSULA TERCEIRA- DO OBJETO SOCIAL: A sociedade empresaria limitada

tem por objeto social a exploração do ramo de: CNAE 4644-3/01 - COMÉRCIO

ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E DROGAS DE USO HUMANO

CONTROLADOS E NÃO CONTROLADOS, CNAE 4645-1/01 COMÉRCIO

ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MÉDICO,
CIRÚRGICO, HOSPITALAR, DE LABORATÓRIOS E ODONTOLÓGICOS,
CNAE 4664-8/00 - COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS, APARELHOS
E EQUIPAMENTOS PARA USO ODONTO-MÉDICO-HOSPITALAR, PARTES
E PEÇAS, CNAE 4649-4/08 - COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE

HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOMICILIAR, CNAE 4646-0/01 -

COMÉRCIO ATACADISTA DE COSMÉTICOS E PRODUTOS DE
PERFUMARIA, CNAE 4646-0/02

PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL, CNAE 4645-1/02

ATACADISTA DE PRÓTESES E ARTIGOS DE ORTOPEDIA, CNAE 4781-4/00

- COMÉRCIO VAREJISTA DO VESTUÁRIO PARA ANIMAIS DOMÉSTICOS
E/OU DE ESTIMAÇÃO, CNAE 4789-0/04 - COMÉRCIO VAREJISTA DE

ACESSÓRIOS PARA ANIMAIS DOMÉSTICOS E/OU DE ESTIMAÇÃO, CNAE
4789-0/04 - COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E

SUPLEMENTOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO PARA ANIMAIS

DOMÉSTICOS E/OU DE ESTIMAÇÃO.

CLÁUSULA QUARTA- DA DURAÇÃO: O prazo de duração é indeterminado,
iniciando suas atividades em 22 dc Fevereiro dc 2021.

CLÁUSULA QUINTA- DO CAPITAL SOCIAL: O capital social é na importância
de R$ 100.000,00 {Cem mil reais) dividido em 100.000 (Cem mil) quotas dc R$ 1,00

COMÉRCIO ATACADISTA DE

COMÉRCIO
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PATOMEDI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA

CNPJ/MF 41.141.956/0001-90 NIRE 41209784826

TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO

(Um real) cada uma, totalmente subscritas e integralizadas pelos sócios, em moeda
corrente do país, fica assim distribuído:

SÓCIAS PERC. QUOTAS CAPITAL

50 % 50.000 R$ 50.000,00MILENA DAMBROS

ELISA CAROLINA DE CARVALHO 50% 50.000 R$ 50.000,00

TOTAL 100% 100.000 R$100.000,00

PARAGRAFO PRIMEIRO- A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas

quotas, não havendo responsabilidade solidária pelas obrigações sociais, respondendo,
no entanto, pela integralização do capital social.

PARAGRAFO SEGUNDO- Sobre as quotas acima, pesa a cláusula restritiva dc

incomunicabilidadc c impenhorabilidadc.

CLÁUSULA SEXTA- A administração da sociedade empresária limitada cabe a sócia

ELISA CAROLINA DE CARVALHO e MILENA DAMBROS, individualmente,
qualificada no preâmbulo deste instrumento, para o que estão dispensadas da prestação
de caução.

PARAGRAFO PRIMEIRO - As administradoras da sociedade empresária limitada,
compete o uso da firma c a representação da sociedade, podendo para tanto realizar
individualmente todos os atos necessários ou convenientes para gerenciar, dirigir e
orientar os negócios da sociedade e os assuntos relacionados à mesma, podendo abrir,
encerrar e movimentar contas bancárias, assumir obrigações, assinar e celebrar
contratos, firmar compromissos profissionais de âmbito nacional ou internacional,

confessar dívidas, fazer acordos, transigir, renunciar, desistir, adquirir, alienar e onerar
bens imóveis, representar a sociedade perante terceiros, no Brasil ou no exterior e

perante repartições públicas federais, estaduais, e municipais, autarquias, sociedades de
economia mista, estabelecimentos bancários, instituições financeiras, Caixas
Econômicas, e respectivas agências, filiais, sucursais ou correspondentes, bem como
para representar a sociedade ativa e passivameníe, em juízo e fora dele, podendo ainda,
constituir mandatários e outorgar procurações com poderes específicos.

PARAGRAFO SEGUNDO- Faculta-se as sócias administradoras, nos limites de seus

poderes, constituir procuradores em nome da sociedade, devendo ser especificados no
instrumento dc mandato, os atos e operações que poderão praticar e a duração do
mandato, que, no caso de mandato judicial, poderá ser por prazo indeterminado.

CLÁUSULA SÉTIMA- DA REMUNERAÇÃO: As sócias administradoras, fixarão
uma retirada mensal, a título de

regulamentares pertinentes.
pró-labore”, observadas as disposições
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PATOMEDI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA

CNPJ/MF 41.141.956/0001-90 NIRE 41209784826

TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO

CLÁUSULA OITAVA- DO DESIMPEDIMENTO:
declaram sob as penas da lei, não estarem incursas em nenhum dos crimes previstos em
lei que as impeçam de exercerem a administração da sociedade em virtude de

condenação criminal, nem está sendo processada nem condenada em crime falimentar,
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra o sistema financeiro
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo e a
fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA NONA- Esta sociedade poderá a qualquer tempo, abrir e encerrar filiais,
agências e escritórios, em qualquer parte do território nacional ou no exterior mediante

alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA- DO EXERCÍCIO SOCIAL E BALANÇO
PATRIMONIAL: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, será

procedido à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado
econômico, cabendo aos sócios, os lucros ou perdas apuradas.

PARÁGRAFO ÚNICO- Fica a sociedade empresária limitada autorizada a levantar

balanços ou balancetes intermediários cm qualquer período do ano calendário,

observadas as disposições legais, podendo inclusive, distribuir os resultados se houver e

se for de interesse do titular, inclusive a obrigação da reposição dos lucros, se os
mesmos forem distribuídos com prejuízo do capital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- RESOLUÇÃO DAS QUOTAS DOS SÓCIOS
EM RELAÇÃO À SOCIEDADE: Falecendo ou interditado os sócios da sociedade, a
empresa continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e/ou sucessores do

incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será

apurado liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à data da resolução,
verificada em balanço especialmente levantado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA

SOCIEDADE: A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa dos sócios, que, nessa
hipótese, realizará diretamente a liquidação ou indicará um liquidante, ditando-lhe a
forma de liquidação. Solvidas as dívidas e extintas as obrigações da Sociedade
patrimônio remanescente será integralmente incorporado ao patrimônio do titular.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO:
Os sócios da sociedade empresária limitada, declaram sob as penas da Lei, que:

Se enquadra na condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE;
O valor da receita bruta anual da sociedade não excederá o limite fixado

inciso II do artigo 3“ da Lei Complementar n“ 123 de 14/12/2006;

Não se enquadra cm qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do
artigo 3° da mesma Lei.

As sócias administradoras

, o

4.

5.
no

6.
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PATOMEDI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA

CNPJ/MF 41.141.956/0001-90 NIRE 41209784826

TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Fica eleito o foro da Comarca de Pato Branco,

Estado do Paraná, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações
resultantes do presente deste contrato, com exclusão de qualquer outro, seja qual for ou
vier a ser o futuro domicílio do titular.

Lavrado cm 01 (uma) via, lido, compreendido, conferido e elaborado de

conformidade com a intenção dos sócios, ora presentes que assinam o presente
instrumento de Alteração, obrigando-se fielmcntc por si, seus herdeiros c sucessores
legais a cumpri-lo em todos os seus termos.

Pato Branco, 25 de Setembro de 2.023.

DALCI DAMBROS

CPF/MF 546.515.499-34

MILENA DAMBROS

CPF/MF 087.347.569-06

ELISA CAROLINA DE CARVALHO

CPF/MF 102.751.049-31

ÍÍ&0063



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página 8 de 8

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa PATOMEDI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA consta assinado digitalmente por;

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

08734756906 MILENA DAMBROS

10275104931 ELISA CAROLINA DE CARVALHO

54651549934 DALCI DAMBROS

CERTIFICO O REGISTRO EM 16/10/2023 09:42 SOB 20237172925.

PROTOCOLO: 237172925 DE 13/10/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12314979543. CNPJ DA SEDE: 41141956000190 .

NIRE: 41209784826. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 25/09/2023.

PATOMEDI DISTRIBDIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES

LTDA

jyÇEPAR
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL

víww. ençresafacil .pr, gov. br

A vsliJadê deste documento, se impresso, £ica sujeito à comprovação de sua autenticidade

informando seus respectivos códigos de verificação.
los respectivos portais.
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 033349697-08

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 41.141.956/0001-90
Nome: PATOMEDI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 21/08/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.qQv.hr

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (23/04/2024 17:24:23)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: PATOMEDIDISTRIBUIDORADE MEDICAMENTOSE PRODUTOSHOSPITALARES LTDA
CNPJ: 41.141.956/0001-90

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

com

sua

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas ’a’ a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:03:57 do dia 09/04/2024 <hora e data de Brasllia>.

Válida até 06/10/2024.

Código de controle da certidão: AA21.6BA3.A329.A937
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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SECRETARIA MUNICIPAL

401 município oê de administração E FINANÇAS
PATO BRANCO divisão de fiscalização e tributação

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS - CONTRIBUINTE

CÓDIGO..
NOME....

CNPJ/CPF

41141956000190

PATOMEDI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

41.141.956/0001-90

MARECHAL DEODORO

85507520

Pato Branco

ENDEREÇO 177 - CRISTO REI

CEP

município UF: PR

.INALIDADE: Consulta de Débitos

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuinte do sujeito passivo
identificado, é CERTIFICADO QUE NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a

Municipais inscritos ou não em Divida Ativa, até a presence data.

acima

Tributos

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente
mesmo referente a periodos compreendidos nesta CERTIDÃO.

constatadas.

A presente certidão está condicionada à verificação de

no endereço <http://www.patobranco.pr.gov.br> ou através do QR Code com os dados abaixo:

sua autenricidade na Internet,

Emitida em: 04/04/2024.

Válida até: 03/07/2024.

^no da Certidão	
amero da certidão	

: 2024

: 0023105

código de autenticidade da certidão: 187038087187038

Certidão emitida no Portal do Cidadão, com base na Lei Municipal.

Pato Branco - PR em, 04 de Abril de 2024.

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO.

PREFEITURA DE PATO BRANCO - Rua Caramuru, 271, Centro, 855Q1-(>64

http://www.patobranco.pr.gov.br

. f". {'*
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22/05/2024, 11:13 about:blank

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
41.141.956/0001-90

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

09/03/2021

NOME EMPRESARIAL

PATOMEDI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

PATOMEDI DISTRIB. DE MEDICAMENTOS E PROD. HOSPITARES
PORTE

EPP

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

46.44-3-01 - Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

46.45-1 -01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios
46.45-1 -02 - Comércio atacadista de próteses e artigos de ortopedia
46.46-0-01 - Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria
46.46-0-02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal

46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar
46.64-8-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e
peças

47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios

I 47.89-0-04 - Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R MARECHAL DEODORO
NÚMERO COMPLEMENTO

177 *É******

CEP BAIRRO/DISTRITO

CRISTO REI

MUNICÍPIO

PATO BRANCO

UF

85.507-520 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

LICITACAO@PATOMEDI.COM.BR
TELEFONE

(46) 3225-5767

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
09/03/2021

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

********

Aprovaído pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, (de 06 (de dezembro de 2022.

Emitido no dia 22/05/2024 às 11:13:20 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

ÍÍ&0068
about:blank
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22/05/2024, 11:14 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

CAiXA
CAiXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS -CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

41.141.956/0001-90

PATOMEDI DIST DE MED E PROD HOSPITALAR

RUA MILA / CRISTO REI / PATO BRANCO / PR / 85506-263

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade:16/05/2024 a 14/06/2024

Certificação Número: 2024051605305617034810

Informação obtida em 22/05/2024 11:14:03

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada

a verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.b r

I/&Í063https://consuita-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf /I
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: PATOMEDI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 41.141.956/0001-90

Certidão n°: 35685565/2024

Expedição: 22/05/2024, às 11:14:48

Validade: 18/11/2024

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que patomedi distribuidora de medicamentos e produtos

HOSPITALARES LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ Sob O n°

41.141.956/0001-90, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas -

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica,

a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta certidão

autenticidade no portal do Tribunal

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

a Certidão atesta a empresa em relação

agências ou filiais,

condiciona-se à verificação de sua

Superior do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários,

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que,

disposição legal, contiver força executiva.

a honorários, a custas, a

ou decorrentes

por

Ü00070



município de planalto
CNPJ: 7G.460.526/000 I-1 6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: pianalto(nlplanalto.pr.gov.br
Praça Sâo Francisco de Assis, 1 5Q3
85750 OÜO PLANALÍO PARANA

plXSaOíS

PARECER JURÍDICO Ne 44/2024

PROCESSO N.e ; 83/2024

REQUERENTE ; SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

ASSUNTO : AQUISIÇÃO DE TESTE RÁPIDO PARA CORONAVÍRUS (COVID-19) ATRAVÉS DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO.

1. RELATORIO

Senhor Prefeito

À apreciação deste Procurador Jurídico do processo administrativo referente a

aquisição de KITS DE TESTE RÁPIDO PARA DETECÇÃO QUALITATIVA DE ANTÍGENO DE COVID-19

EM AMOSTRAS DE SWAB, conforme especificações e quantidades descritas termo de

referência, mediante dispensa de processo licitatório, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei

14.133/21 e demais disposições legais.

De acordo com a solicitação e termo de referência datados de 15 de maio de

2024, o valor máximo do objeto é de R$ 12.400,00 (Doze míl e quatrocentos reais), cujo valor

foi definido pelo menor valor dos orçamentos de empresas distintas, sendo elas: ABC

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, ROTA MEDICAL LTDA, VITALMED HOSPITALAR,

PROVIDE HOSPITALAR LTDA e PATOMEDI DISTR. DE MEDICAMENTOS E PROD. HOSPITALAR,

além de pesquisa junto ao Banco de Preços, BPS, CONSUD e processos licitatórios de outros

entes administrativos.

O processo veio acompanhado do Termo de Referência, Orçamentos, Parecer

Contábil e Edital. 0 Departamento de Compras, Licitações e Contratos, então, encaminhou os

autos para avaliação jurídica por parte desta Procuradoria Jurídica, levando-se em consideração

o disposto no artigo 53, § 15, inc. I e III da Lei n.5 14.133/21.

Acostou-se minuta de dispensa (indicando que a dispensa ocorreria na forma do

art. 75, inciso II da Lei de Licitações vigente) e contrato.

Em data de 03/06/2024 os autos chegaram á Procuradoria Jurídica.

É o relatório.

PARECER JURÍDICO - PROCURADORIA JURÍDICA
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2. ANÁLISE JURÍDICA

2.1. DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A REALIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Destaco inicialmente que a presente manifestação não versará sobre os aspectos

técnicos e orçamentários do procedimento em epígrafe, restringindo-se tão somente à análise
jurídica da licitação postulada.

Mesmo em se estando diante de contratação direta, tal como é o caso dos autos,

é necessária prévia análise jurídica. Tal exigência decorre do que consta no artigo 72, III, da Lei
n5 14.133/21:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes

documentos: (...)

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos;

A atividade dos procuradores jurídicos, assim como ocorre com a atividade

advocatícia de maneira geral, limita-se à análise da compatibilidade jurídica da matéria trazida

a exame, sem prejuízo de, eventualmente, sugerir soluções vislumbradas por esta unidade de

assessoramento jurídico, que devem ser objeto de consideração por parte do gestor, que

detém, no entanto, a palavra final sobre a implementação de políticas públicas no âmbito

municipal, nos limites do seu juízo de mérito.

A obrigatoriedade de licitar consta na Constituição Federal de 1988, em seu art.

37, inc. XXl\ O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais

vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da isonomia

entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder
Público.

Entretanto, a própria Constituição Federal, em seu art. 37, XXI, ao fazer a

exigência da licitação, ressalva "os cosos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei

ordinária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar, que é exatamente o que
se observa pelas disposições dos artigos 74 e 75 da Lei n.^ 14.133/21, que tratam,

respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação.

Logo, a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, as quais foram

resumidas pela Lei n.° 14.133/21 em dispensa e inexigibilidade.

Nesse mesmo plano, disposto no art. 6^, inc. XLI, da Lei n?. 14.133/2021, prevê
que as contratações de bens e serviços comuns deverão ser processadas obrigatoriamente
adotando-se a modalidade pregão, o qual deve ser realizado nos casos em que o objeto possuir

' "An. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos listados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e ellciência c, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os
casos especificados na legislação, as obras, servdços. compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os conconentes. com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta, nos termos da lei. o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica c econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações;" 		
PARECER JURÍDICO 2
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padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por
meio de especificações usuais de mercado (art. 29 da Lei n^. 14.133/2021).

DO CASO CONCRETO2.2.

No caso em apreço, conforme orçamentos apresentados o valor da contratação
é no montante de R$ 12.400,00 (Doze mil e quatrocentos reais), ou seja, valor que encontra-se

dentro do estabelecido na legislação em regência, autorizando a realização de dispensa de
licitação nos termos do Art. 75, inciso 11, da Lei 14.133/21.

Primeiramente, devem ser analisados os requisitos a serem cumpridos para

viabilizar a contratação direta nas hipóteses em que os custos da Administração com o

procedimento licitatório não compensam o gasto dispendido, tornando dispensável a licitação

por autorização do art. 75, inc. I e II, da Lei n^. 14.133/21, a saber:

Art. 75. E dispensável a licitação:

I - paro contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de
obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores;

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no

caso de outros serviços e compras;

A dispensa de licitação com fundamento no inciso II do art. 75 é procedente,

salientando que é imprescindível que o objeto não seia parcela de outro que deva ser
regularmente licitado. Tal ponto não foi devidamente esclarecido e atestado em sede de
Termo de Referência.

Assim, primeiramente é necessário que a CPL verifique se não há a ocorrência de
fracionamento com base no elemento da despesa, tendo em vista que os limites estabelecidos

na NLL têm periodicidade anua! e compreendem a totalidade dos gastos com serviços, obras ou

compras idênticas ou semelhantes (natureza e/ou gênero).

Nesse sentido, o ensinamento de Marino Pazzaglini Filho, Márcio Fernando Elias
Rosa e Waldo Fazzio Júnior:

Não basta, pois, o pequeno valor do objeto a ser contratado. É imprescindível que este não seja
parcela de outro que deva ser regularmente licitado, ainda que de formo sucessiva ou

simultânea.Em conclusão, não é licito destacarpequenasobras e serviços de ínfimo valor, de

um conjunto de obras e serviços necessáriosao bem comum, salvo se presentes inafastáveis

razões de natureza técnica, inclusivepara maiorcompetitividade(art. 8^, § 1^)

Saliento que por força do princípio da anualidade orçamentária, a Administração

tem o dever de prever seus gastos e planejar todas as suas contratações de objetos de mesma

natureza ao longo do exercício financeiro, afigurando-se a possibilidade da contratação direta
em razão do baixo valor estabelecido nos inc. I e II do art. 75 somente quando preenchidos os

requisitos delineados no § is do art. 75. ou seja:

Art. 75. É dispensável a licitação:

(...)

§ 1^ Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do

caput deste artigo, deverãoser observados:
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/ - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora;

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais
aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.

Essa disciplina permite entender que, se o gasto estimado com objetos de
mesma natureza, no exercício orçamentário, por unidade gestora, superar o limite legal para a

contratação direta por dispensa de licitação em razão do valor, não será possível realizar
nenhuma contratação direta desse objeto com esse fundamento.

A contratação por dispensa de licitação gerada por falta de planejamento,

desídia ou má gestão enquadra-se nas hipóteses ensejadoras da responsabilização do agente

que deu causa, nos termos do art. 73 da NLLC, a saber:

Art. 73. Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro

grosseiro, o contratado e o agente público responsável responderão solidariamente pelo dano

causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.

Vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para aquilatar o

orçamento da contratação, sendo imprescindível para verificar a existência de recursos

suficientes para acobertá-la, bem como garantir a melhor contratação pelo Ente Público.

Justifica-se a Escolha dos Executantes considerando-se que ao Termo de

Referência foram anexados os orçamentos, sendo que o preço que a Administração está

disposta a pagar corresponde ao menor dos valores pesquisados.

Salienta-se que fica excluída da análise deste parecer a verificação da

compatibilidade dos preços fixados no Termo de Referência com os de mercado, já que estes

são objeto de pesquisa e valoração exclusiva do setor técnico competente solicitante da

contratação.

O artigo 18 e incisos da Lei n2 14.133/2021 estabelece todos os elementos que

devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão vejamos:

Art. 18. A fase preparatóriado processo licitatório é caracterizadapeio planejamentoe

deve compatibilIzar-se com o plano de contratações anual de que trota o inciso VII do

caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem

como abordar todas os considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem

interferir na contratação, compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico

preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de

referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo,conformeo caso;

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e

ofertadas e das condições de recebimento;

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua

formação;

V - a elaboração do edital de licitação;

a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará

obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de

obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;

VI
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VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputo e a

adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de
seleção da proposta apto a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a
Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de
exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância
técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira,

justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas
licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das
regras pertinentes à participação de empresas em consórcio;

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução

contratual;

XI ■ a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o
art. 24 desta Lei.

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação,

constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a

autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, a

pesquisa mercadológica, a previsão de dotação orçamentária, o termo de referência, o decreto
de designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Edital.

0 inciso XX do artigo 69 da Lei n9 14.133/21 conceitua o estudo técnico

preliminar como o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contratação. Tal documento deve ser elaborado em observância aos requisitos do artigo 18 do

diploma legal acima referido, o qual não fora confeccionado em razão de ser elemento

facultativo, hipótese que está prevista no artigo 14 da IN SEGES 58/22, sendo desnecessária a

sua elaboração^.

0 artigo 72 da Lei n9 14.133/21 indica os documentos que devem instruir os

processos de contratação direta, seja por inexigibilidade ou dispensa de licitação. Tal dispositivo

diz o seguinte:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto

executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no

art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários

com o compromisso a ser assumido;

● Art- 14. A elaboração do HTP:

I - é facultada na,s hipóteses dos incisos 1. II. \ni e VIII do art. 75 e do § 7" do ai1. 90 da Lei n" 14.133, de 2021; e
II - é dispensada na hipótese do inciso III do art. 75 da Lei n" 14.133. de 202!. e nos casos de prorrogações dos contratos de serviços e
fornecimentos contínuos,		
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V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínimo necessário;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Ao que se depreende do contido nos autos, observado o que consta no presente

parecer, o processo está instruído com os documentos indicados no artigo transcrito. Foi

apresentada justificativa para a contratação, bem como realizada pesquisa de preços,

consoante exige a legislação.

Levando-se em consideração os documentos que instruem o presente

procedimento, e aqueles que são necessários em todos e quaisquer procedimentos licitatórios,

passa a analisá-los, obietivamente:

Modalidade: o caso concreto enquadra-se na hipótese de dispensa

prevista no art. 75, inc. II, da Lei 14.133/21, em razão do seu objeto;

Justificativa de Preço: Denota-se da documentação juntada, que houve

pesquisa de preço em 05 (cinco) empresas distintas, BPS, CONSUD e processos licitatórios de

outros entes administrativos, cuja consulta denotou restar aproximado ao menor orçamento

apresentado pelas empresas consultadas.

Foi anexado ao Termo de Referência orçamentos fornecidos por empresas e pela

empresa a ser contratada com a discriminação dos serviços a serem prestados, sendo apontado

que o valor da contratação foi definido pelo menor valor de orçamento obtido e que seguem

em anexo a este Termo de Referência juntamente com a planilha comparativa de valor com

valores constantes no banco de preços, internet e outros órgão públicos.

Assim, ponderando-se os valores praticados por outros serviços, verifica-se que o

preço ofertado é vantajoso e guarda proporção com a contratação ora pretendida, sem implicar

em sobrepreço.

(i)

(ii)

(lli) Parecer Contábil: Exarou-se parecer contábil e financeiro no qual se atesta a

existência de previsão de dotação orçamentária para assegurar o empenho das obrigações

decorrentes da solicitação e de que os valores e quantidade não comprometem os recursos

mínimos com saúde e educação.

iv) Prazo de execução: O prazo de execução encontra-se inserido na minuta

contratual (cláusula quinta).

(v) Justificativa da Escolha: Consta do Termo de Referência a devida justificativa

(fundamentação) acerca da necessidade e adequação do objeto requerido. Deve-se promover
a justificativa da escolha do contratado.

Extrai-se da legislação de regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade

competente (ou, por delegação de competência, ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente

encarregado da contratação no âmbito da Administração)^, a quem cabe indicar os elementos

técnicos fundamentais que o apoiam.

Verifica-se, ainda, a necessidade de chancela da autoridade competente à

justificativa apresentada, a fim de que se possa considerar atendida a exigência normativa

neste quesito, ao menos no que tange aos seus aspectos jurídico-formais.

^ I-ci n° 10.520/2002, art. 3". 1; Dccrcto n" 3.555/2000. art. 8“, 111 a.
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(vi) Minuta do Edita! e do Contrato: o edital atende às exigências prescritas no
art. 25 da Lei n.^ 14.133/2021 e no art. 48, inc. I, da Lei Complementar n.^ 123/06, alterado

pela Lei Complementar n.^ 147/14, que impõe que a Administração Pública realize processo
licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno

porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), assim
como restam observadas as disposições do art. 4^ da Lei n^. 14.133/2021 e do Decreto

Municipal n^. 5581/2023. A minuta do contrato atende o disposto no art. 89 e seguintes da Lei
n9. 14.133/2021, sendo que não é obrigatória a utilização de Matriz de Riscos no caso em

questão, posto que o art. 22 da Lei 14.133/2021 estabelece que a mesma é de modo geral
facultativa, sendo obrigatória apenas nas contratações de grande vulto e nas contratações

integradas e semi-integradas.

Ainda referente à minuta de contrato, registra-se que essa deverá possuir

cláusula expressa prevendo: vinculação ao ato que tiver autorizado a contratação direta (art.

92, II, da Lei n^ 14.133/21); a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos

casos omissos (art. 92, ill, da Lei 14.133/21); os casos de extinção (art. 92, XIX, da Lei ns

14.133/21).

(vii) Documentos de Oficialização de Demanda: o processo veio acompanhado
de Termo de Referência a fim de oficializar a necessidade da contratação e contendo todos os

dados informadores para subsidiá-la, nos termos do art. 62, inc. XXIII, da Lei n2. 14.133/2021.

No presente caso, cumpre esclarecer acerca da inexistência do plano anual de contratações, o

que prejudica a análise de compatibilidade da contratação com o referido plano, em que pese

não se tratar de ato obrigatório para a realização do certame, uma vez que, o inciso VII, do

artigo 12 da NLLC, afere a facultatividade da elaboração do plano anual de contratações, in
fine:

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte:
(...)

VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos responsáveis pelo

planejamento de cada ente federativo poderão, na forma de regulamento, elaborar

plano de contratações anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos

e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento

estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Com efeito, o termo de referencia apresentado nos autos possuem os seguintes

elementos: definição do objeto, necessidade de contratação e justificativa, especificação

técnica e quantitativo do objeto, alinhamento ao plano institucional, requisitos de habilitação,

obrigações mínimas do fornecedor, estimativa de preços, resultados pretendidos, riscos e

declaração de viabilidade, portanto, encontra-se em perfeita harmonia ao mínimo exigido em
lei e disposto no §12 e incisos do artigo 18 da NLLC.

(viii) Demais documentos:

Por força do que preconiza o artigo 72, V, da Lei n2 14.133/21, devem ser

juntados aos autos documentos comprovando que a contratada preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima, ou seja, devem ser juntados aos autos, ao menos

documentos que comprovem a habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-

financeira, nos termos dos artigos 62 e seguintes da Lei n2 14.133/21. 35.

É necessário que constem nos autos atos constitutivos da contratada, bem como

documento comprobatórío de que a pessoa que assinará o contrato possuí poderes para

atuar em nome da empresa. Além disso, devem ser juntadas certidões negativas e de
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regularidade, devendo ser feita, ainda, consulta quanto à aplicação de penalidades que possam
impedir a contrataçao.

Nos moldes previstos no artigo 75, II, da Lei ns. 14.133/21, com atualização de
valores dada pelo Decreto n^ 11.871/2023, a licitação será dispensável quando a aquisição
envolva o emprego de recursos inferiores a R$ 59.906,02, no caso de outros serviços e
compras.

Sabe-se que cabe ao administrador fazer a análise do caso concreto, com relação
custo-benefício desse procedimento, levando-se em conta o princípio da eficiência e o

interesse público que a contratação direta proporciona.

Isto porque entendeu o legislador pátrio que em razão do baixo valor, a
exigência de um processo formal licitatório seria contrária ao interesse público, vez que o
tempo e dispêndio gasto para a contratação seria contraprodutivo e optou por relaxar o dever
de licitar em razão do valor da contratação.

Assim, mesmos nesses casos o legislador previu a responsabilização solidária,

pela contratação indevida, do agente público e o contratado, in verbis:

ao

Art. 73. Na hipótese de contratação direto indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro
grosseiro, o contratado e o agente público responsável responderão solidariamente pelo dano
causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.

Ressalta-se ainda que a lei 14.133/2021 alterou o Código Penal, criando a figura

da contratação direta ilegal, no artigo 377-E, com pena de reclusão de 4 a 8 anos e multa para
aqueles envolvidos em contratações diretas indevidas.

Com efeito, a flexibilização no dever de licitar não implica ausência de processo

formal. Ou seja, na contratação direta, é necessário observar a Lei Federal n. 14.133/2021 no
que tange aos procedimentos mínimos e à formalização do processo de contratação direta.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, nos estritos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos
técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, após as regularizações cabíveis

acima apontadas, opinamos pela viabilidade da Dispensa de Licitação, destinada à aquisição de
KITS DE TESTE RÁPIDO PARA DETECÇÃO QUALITATIVA DE ANTÍGENO DE COVID-19 EM

AMOSTRAS DE SWAB, destinados à Secretaria Municipal de Saúde deste município de Planalto
PR.

No que respeita ao requisito da publicidade, cumpre ao Departamento de
Compras, Licitações e Contratos fiscalizar a divulgação e manutenção do inteiro teor do edital e
dos anexos do presente Pregão no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (art. 54 da
lei n2. 14.133/2021), assim como a publicação do extrato do edital no Diário Oficial do

Município (AMP) e em jornal diário de grande circulação {art. 54, § 1^, da lei n^. 14.133/2021),
além da inserção no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, conforme
determina o art. 2^, l/ da Instrução Normativa n.^ 37/2009, do TCE/PR, respeitando-se o prazo

■* “An. 2° O Mural das Licitações Municipais será constituído por informações transmitidas pelos órgãos e entidades
de Administração Pública Municipal, nos seguintes prazos; I. No mínimo, até 7 (sete) dias úteis antes do iníeio da
data prevista, no Edital ou outro instrumento convocatório, para a abertura do certame lieitatório, de quaisquer das
modalidades: convite, tomada de preços, concorrência, concurso, leilão e pregões presencial e eletrônico, e inclusive
as licitações realizadas mediante Sistema de Registro de Preços.'
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mínimo de 10 (dez) dias úteis (art. 55, inc. II, "a"^) e observando-se as regras de contagem de

prazo estabelecidas no art. 183 da Lei n^. 14.133/2021.

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões

jurídicas observadas na instrução processual e no edital, com seus anexos, nos termos do
parágrafo único do art. 53 da Lei n^ 14.133/2021. Não se incluem no âmbito de análise da
Procuradoria os elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira

ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade

competente do Município.

Planalto/PR, 03 de junho de 2024.

Dorucn^nto .tssinaüo dígil.ilinpüiv

PATfttQUE MATTOS DREV

* Data: 04/06-20Í4 O9:55:2?-OJD0

Weiifique ein https:/,'Yíli(lat.iti.gov.bt
9 ubí

PATRIQUE MATTOS DREY

Procurador Jurídico - Decreto 3248/2010

OAB/PR n. 40.209

^ “ Art. 55. Os prazos mínimos para apresentação de propostas c lances, contados a partir da data de divulgação do
edital de licitação, são dc: (...) II - no caso dc serviços e obras: a) 10 (dez) dias úteis, quando adotados os critérios de
Julgamento de menor preço ou de maior desconto, no caso de serviços comuns e de obras e serviços comuns de

engenharia;”	
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maif: planalto@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

AUTORIZAÇAO PARA CONTRATAÇAO

Planalto-PR, 04 de junho de 2024.

Luiz Carlos BoniDE:

Comissão de LicitaçõesPARA:

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo a contratação através de DISPENSA DE LICITAÇÃO, pertinente à

Aquisição de KITS DE TESTE RÁPIDO PARA DETECÇÃO QUALITATIVA DE
ANTÍGENO DE COVID-19 EM AMOSTRAS DE SWAB, destinados às ações de
promoção e recuperação á saúde da Secretaria Municipal de Saúde do município de
Planalto - PR, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21 e demais

disposições legais.

A Comissão de Licitação nomeada pela Portaria 077/2024.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as

providências necessárias.

lo o\ 1 c. 00
Á o \

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal

Í/G0080



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planalto(Splanaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICiPIO DE

PLANALTO
'^1

DISPENSA DE LICITAÇAO N° 010/2024

ATA DA REUNIÃO DE ANÁLISE E AVALIAÇÃO
DO PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE

LICITAÇÃO

Aos cinco dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e quatro, às 09:00hrs (nove

horas), na sala de licitações, desta Prefeitura Municipal de Planalto, os membros da

comissão de licitação nomeada pela Portaria n° 077/2024, reuniram-se para proceder a

análise e avaliação da documentação referente a DISPENSA DE LICITAÇÃO SOB N°

* 010/2024 visando a Aquisição de KITS DE TESTE RÁPIDO PARA DETECÇÃO

QUALITATIVA DE ANTÍGENO DE COVID-19 EM AMOSTRAS DE SWAB, destinados às

ações de promoção e recuperação à saúde da Secretaria Municipal de Saúde do

município de Planalto - PR. Constatou-se que 05 (cinco) empresas apresentaram

proposta, sendo elas: r colocada PATOMEDI DISTR. DE MEDICAMENTOS E PROD.

HOSPITALAR, com o valor de R$ 12.400,00 (Doze mil e quatrocentos reais), 2° colocada

ABC DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, com o valor de R$ 14.000,00

(Quatorze mil reais), 3° colocada VITALMED HOSPITALAR, com o valor de R$ 14.900,00

(Quatorze mil e novecentos reais), 4° colocada ROTA MEDICAL LTDA, com o valor de R$

15.000,00 (Quinze mil reais), e 5“ colocada PROVIDE HOSPITALAR LTDA, com o valor

de R$ 16.900,00 (Dezesseis mil e novecentos reais). Foram realizadas pesquisa junto ao

* Banco de Preços, BPS, CONSUD e processos licitatórios de outros entes administrativos,

a fim de comprovar o rela preço praticado no mercado. Após analisar a documentação, a

comissão Julgadora constatou que os mesmos estavam em consonância com o

estabelecido na Lei 14.133/21. O critério de julgamento adotado foi o de menor preço.

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente ATA em única via que depois de

assinada será remetida ao executivo.

-(DJí»kx ò ílpCifi\/>ü:uo |
CARLA SABRINÁ RECH ^ DIEGO VINÍCIUS

RUCKHABER

113.472.119-69

Equipe de Apoio

FERNANDA SCHERERl^
MARZEC

083.050.509-12

Equipe de Apoio

o

MALINSKI

068.626.699-40

Agente de Contratações

ü&eo8i



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1 583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

DiSPENSA DE LICITAÇAO N° 010/2024

Fica dispensada de licitação na forma do Art. 75, inciso II da Lei 14.133/21

e suas alterações posteriores á despesa abaixo especificada.

OBJETO: Aquisição de KITS DE TESTE RÁPIDO PARA DETECÇÃO QUALITATIVA DE

ANTÍGENO DE COVID-19 EM AMOSTRAS DE SWAB, destinados às ações de promoção
e recuperação à saúde da Secretaria Municipal de Saúde do município de Planalto - PR,

conforme abaixo segue:

PREÇO
UNIT.

ESTIMADO

PREÇO
TOTAL

ESTIMADO

ITEM QUANT. UNID OBJETO

Teste rápido para Coronavírus

(COVID-19).

cromatográfico rápido

detecção qualitativa do antígeno
de COVID-19 em amostras de

swab nasofaríngeo. Resultado em

10 minutos. Conteúdo: dispositivo

de teste, tubo plástico, pontas de

conta-gotas, swab estéril, solução

diluente e manual de instruções.

Imunoensaio

para

1 1000 R$ 12,40 R$ 12.400,00un

EMPRESA; PATOMEDI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALAR

CNPJ N°. 41.141.956/0001-90

VALOR: R$ 12.400,00 (Doze mil e quatrocentos reais).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Para cobertura das despesas decorrentes desta

contratação serão utilizados recursos próprios do Município de Planalto, Proveniente da

seguinte DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA;

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
02190 09.126.10.301.1001.2030 3.3.90.30.00.00.00000

PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega dos itens é de 7 dias após o recebimento da

Solicitação de Compra. Os itens deverão ser entregues no almoxarifado da Assistência

Farmacêutica localizado na Rua Júlio Skrzypczak, 742 - Bairro; Nossa Senhora de

Dispensa N° 010/2024. Página 1
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MUNtCIPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: pianaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO OE

PLANALTO

Lourdes, CEP; 85750-000, município de Planalto-PR, de segunda à sexta-feira, das

7h30 às 11h30 e das 13h às 17h, conforme a necessidade.

FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a

entrega do objeto, com apresentação das respectivas notas fiscais.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses.

Planalto - PR, 05 de junho de 2024.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

0[^

Dispensa N° 010/2024. Página 2
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Prefeitura Municipal de Planalto06/06/2024, 07:29

KSTADO DO PARANÁ

PRKFFJTURA MUNICIPAL DF. PLANALTO

I.ICITAÇAO

RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA

RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA
DISPENSA N" 010/2024

O município de planalto, com base no Art. 75. inciso

II da Lei 14.133/21, dispensa de licitação a despesa abaixo
especificada;
OBJETO: Aquisição de KITS DE TESTE RÁPIDO PARA
DETECÇÃO QUALITATIVA DE ANTÍGENO DE COVID-19
EM AMOSTRAS DE SWAB, destinados às ações dc promoção
e recuperação à saúde da Secretaria Municipal de Saúde do
município de Planalto - PR
EMPRESA: PATOMEDI DISTRIBUIDORA DE

MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALAR

CNPJ N“. 41.141.956/0001 -90

VALOR: R$ 12.400,00 (Doze mil e quatrocentos reais).
DATA: 05 de junho de 2024.

LlUZ CARLOS BONl

Prefeito Municipal

Publicado por:
Carla Sabrina Rech Malinski

Código Identificador: 1DDDD523

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 06/06/2024. Edição 3039
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https;//www.diariomunicipal.com.br,^amp/

htíps://www.diariomuniclpal.com.br/amp/materla/1DDDD523/03AFcWeA 6vE6Vdmo2SRGT2SJclBE8Q7r6367dhxzww9lcA7_VIEtilq5SxgGSqBXIJ... 1/1
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TEdMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRBE\a\L.VU:i’4

miuíOM!T^[»»B^AicincÀn
Pki(;\i)Pii[SL\nALviLia:iDt>^iouioDL:jU

rrR\ \\fn >CHERFS V ^R7F,C, n i]ci’ífalc à P^sn -k kfíiic xi x Pjlí.' Fssí' d)

Pjirir.'Pc»kvb?3Tà"áD’FiiV4iiclFi:)incjrc:3^l.ffl:cm)!rj'.iji.'i lrf N'j;3i5!ik

ài t ^3’: t siui pe^iHeiíimçõíií :£|iàài cor^í TOR,\a PÍBLKO. i Piílv «
ÜKí(i)lU●r,-^llJíiPREGÃOPREÃE^CULIlpc MENOR PRECÜ.ráMiK
l.ül>j(tD(lalkiU;ir

';.t£K4' d; tíft á Micna jdxis. písfí c nfio íki paíi i®fj i i iCMítíi k
Mií£),'òdfFjni>i-?í.
lEBprntiPirtjc^iin:
:!4UIPtDEEUH(l-«t

;:\ik;EMFrALMLiiiRí\Di:sRiAEcoyERaoiDA

:niTOliTOEFillVAiKi'iDEÍM>,T(ILn)A

MuiiicipiodíPianác
Praa Sào Francisco de Assis, .f 15^3

l\?50-(l-PW:o-Par3ná

0 Prcfcia) do \lcric!?io ac Plâniio. Esiado do Pr4 considiMKlo o parecer aa Prceoeira e
equipe de ímo. de cortlomidaic com a AIA de Ses® Pjblica de Preaào Presencial n',
fli3;3d34, lasiaè em 20 d: maio de 2i]2L HO.MQD3(iO o oeMiliado ínal do Proces^^
Liciiaicno, na n cèlidade Preçào presencial. Tipo Menor Preço de acordo ccin o akivoCO\'TR,ATO administrativo VT92D2T

PREGÃO ELETROMCO Mi llMq descriio;

OB-IETO; Aquisiij ik aibos de coircreio. árelas, paver^ e meio iío pra cienàra

ncccsodiJc das secreiaiias do \linicipio de PianaPo- ?R
\mmmmRm\-w

LOTEO! lTE\S:03.iK12,aiÁe 15

\'ALOR TOlAl .RS-44."éO,íli'i iDiizenias e qurencaeqüarromil seleeenros e sessenta eraisi.

DATADA ASSIVATIRA: 06 dejuiirA) de 202-I,
COMR.\TA.VrE:MU\!t1PiODEPLAmTO.

contraíAD MIVRP COMÉRCIO DF. EOL1PA\IEN‘TOS LTD.\,
OBJETO: CoD'jai3çào de empnea visando a Aqyisicàü de mobilias e

iroveis. para atender as demandas à Secreiarta \lunicipal k Educação
deste munidpio de Planalto PR,
\'ALOR TOT.AL: RS 02.1 í3.i')[1í noventa e dois mil e cento e setenta e

trés reais).

PÍLAZODEViGÈ.\ClA:!3(dozc)incscs.

j I ● FELIPE DE f AStR] - \IE jtrdi:i miíiü wfN'?J m c #’ 2!AS?.>iS!»jilhiS mitíIí ro
axE[w d; PríSítiii-Ríli«fciúj ,151';ja u LOTE 01 írESSí.vHillS.M j li í-ííhüí

-litatóu rpiil^Ai i RStl4'fro*oDi;jfii»{ jiJEü {auf■■rT ax,iii':icAv-ü
,U NECENTTV. MLliH KDlSTRiA E CONÍRUO LTDÃ ririu u L\?) it.

■i=í'Wí(C'-U liiídi (kl rmai cc Piada -?R :mícjíi ji I* dt- w LOl? 31

ITLNSfll,(i:.5j,(iE0Li:ACí.tí Í r loit üí: CLOLO] c 'aiáj ccritK tóirasáp:'ü^w-jx-ií. k RS
SSl.'>‘iM [Kmwrita! £ inr.ü £ ir tlI < tciafiw» rfaiil

.V.' A'B(ití'RTO DFSIV.ADCiS DE (.TM."MU LIDA ;««« pidio. iiscrii.' « CNPj «ó a j*
AAt-ir ií? aXI '.V:í « m nciE->V i P»1 Bijk» - PR ibaf.●ili sr, i' ka w LOTE 01LO'E 31

ITENSIÍlt'! I/)TE.Ca 05í%ixiav :irjijrkrsiE5 55í9X',33'03rlwtKi
CiT£J£tJf!£sri»i:'

E31PRESA: M1CE.MET.aL MULLER IKDLSTRlA E COMERGO LTDA

LOTE 01 IIE\'S:0!.â2,íl5,f)É/l?,fl5.0flJ6 e i / LOTEdl: 01,02.0.3 e OJ.

VALOR TOTAL:R?Aj3i;itO,íi(}(%'ecerií)sctnnUieiJin ntileseteeenio s reais).

E\lPRES\:TieOCERTODERI\ADOSDECWEMOLTDA

LOTÍ011TE\S:íOcíUOTEÜ2:05cOí

\ .ALOR TOT.AL: RS 55óí»>j,W lOctoios e CLKiLíia e sis mil re.ds!
LUIZ CARLOS BONl

Prefeito Municipal

U.A Pr;>reâl tf 0|i.'Ot4 -i [' ifc owa d; 1024, ::.r qj* itítui ,15 Msà' rasib

p£li liri 25 à 5uic á 2024 is borii, ra da it liCii^Ò£5 ü Prtdto mI «
Plarda biadoaoPaaninihaçi^FiaiKii-o-Jc.AsjU.n' iSSj.CaiJq

DATA:05defáiodtiô2-fPkdl}. Eáaúr. òr Pjfsi oa tS i’ nsij i, 2í 14.

LLTZCARLOSBUM

PreteiioMufiicipa!
FEÍLVa\DASC[IERER\IARZEí:

Pii»«ira

MuiicipiodePbalio

Praça Sào Frfi^cisco de Assis. n‘ I5R.3
ü5.o(F00í)-P!a.náo-.Paraná

RESIITaDÜEHOMOLOGaC.\ODED1SPLNS.L
DisPENsu-fiioan

Município de Planalto
Praça Sào Francisco de Assis. tiMSRj

8.5.2.50-ODO-Planalto-Paraná

0 AfJMCíPlO DE PLWAITO, Lese w Alt, ts, incro II ca Lci

l4.l,L32Uiiper!adelki!açlcaà>[^saaMAoes[^iticaíiâ:
(IBJEÍO: Aqaisicij de KII3 DE TESTE R.ÁPIDO PA.RA DETECTO (JOALlTATrOA
DE ANDOENO de COMD-I^ EM AMOSTRAS BE SWaB. de^tó i açòfi èe

.jfonvxK í fs.i:pefjçi; a saiü' (k Sctrtu.T3 M-anicipi de Saede do iniricbia ik Pbri:c -

CONTRATO ADMINISTUATIVONM §02024

PREG,\OELETRONÍCON'nilI 2024

CONTlLATOADMIMSTR.\TD'OVn,202^

PREGÀOELETRON’ItON'"(ill2fi24
DATADA ASSINATLRA:í)6deiu!t!iode2i):4.

COMILATANTE: MUNICÍPIO DE planalto,

CONTR.ATADA, MUITI QUADROS E VÍDROS LTDA ■ ME.

OBJETO: Conira'iaçiú ce empresa visando a Aquisição de mobílias e

iHiáveis, para atender as demandas da Secretaria Mufiieipal de Educaçào
desteniunicipiodePtóoPR,
\‘Al,OR TOTAL: RS' (iOU.00 ísetc mil e seiscentos reais),

PRAZO DE VIGÊNCIA: l2ídoze) meses.

FR

1AIPRE5A: PaTOAIEDI DISIklBUDOKA DE ,\IEDICAMERTO§ E PRODITOS

HOSPITALAR

CNPjVMI.AI.lsaiJfOi-Díj

\'ALf)ií; 13 TAlÇiAsliBoz; nil eqcaJtíeiSji íc-ííl
D.LTLiiiSik jrlic.àdÈcJ,

D,ATADAASS!N.ATlRA:06dejunltoè2024.
CM.aT.A.\TE: MLIMdPlO DE PLANALTO.

V . RATADA: CELi PRODLTOS DE AÇO LTDA EPP.

OBJETO: Coittrauçào de empresa visando a Aquisição de moòíliis e

LllZCARLOSBOM

PreítinMiTíipil

tSI

\'Al.OR TOTAL: RS 5,2§(l.0ü (cinco mil e ditzenti.^s e oiienla rea'si.

PR.AZODE\TGÉNCÍ.A.T2(doze)nieses.
LUIZCARLOSBONI

LUIZ CARLOS BOM

SyiÜtOESOUCIiPDEUCEIffl

k emsfêa CusGRO COOPEMi fflliyat, CIPJ
4 OOCi'

ml Sf.SeiüSÚMÜLAOEREQUERIMENTOOEIICENCA R,

■ pyia)í]ije«píeí(!5ltfílÉyl)Aps
fP 'i

AU

CNPJ 47.8107Wi-65, atíavés de seo represenlânle leosl. Sr.

lerral a mU PSEl DERicardo Juoior CaiBipi, íoroa oúblico qoe irá reqyerer do lAT (Icsliiiilo idadO Í3c

íeneficíenio E ApyffliEl DE PRODÜlAgoa e Terra), a LICENÇA OE INSTALAÇÃO pa^ a atividade ce

PREPARACAO DE SUBPRODUTOS DO ABATE, ipsíaiada co CisíÉ

Sào Fratósco. STf, Zona Rural, Saolo Aotõaio dc Sudoeste - PR,
■a-PP,Miaií

wirre


